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RESUMO 

 
 
A saúde, seja ela compreendida como conceito, tema ou conteúdo, tem 

sido um importante componente curricular das escolas do ensino 

fundamental brasileiro. Oficialmente a saúde se institui como elemento 

fundamental para a formação em 1971, quando foram criados os 

programas de saúde, permanecendo oficialmente em vigor  até a criação 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais, que trouxe para a educação um 

conceito de saúde amplo e intimamente relacionado com diversos aspectos 

sociais, rompendo com a perspectiva normativa do programa anterior e 

apoiando-se em diretrizes internacionais sugeridas pela Organização 

Mundial de saúde (OMS).Dois aspectos devem ser considerados quando 

concebemos a saúde como um conceito a ser construído. O primeiro é a 

influencia do contexto histórico e cultural de onde emerge e o segundo os 

processos cognitivos que envolvem esta formação. Nesta dissertação, 

procuraremos examinar os contextos históricos que influenciaram a 

relação educação e saúde no Brasil ao longo a formação da nossa 

sociedade, que direcionaram a evolução do conceito de saúde trabalhado 

na educação formal. Tendo compreendido a importância do contexto social 

para a formação conceitual, analisaremos as características e as fases de 

desenvolvimento do conceito de saúde exposto por estudantes e 

professores do ensino fundamental.     

Palavra-Chave: História da educação e Saúde, Formação Conceitual,  
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ABSTRACT 
 

 

Health, either understood as concept, theme or subject, has been an 

important curricular component of the Brazilian elementary school. Heath 

officially become a fundamental element of formation since 1971 when 

health programs were created remaining officially valid until the creation of 

the National Curricular Parameters that brought to education a wider 

health concept and closely bonded with several social aspects, breaking 

with the normative perspective of its predecessor’s program and 

supporting itself on international guidelines suggested by the World Health 

Organization. Two aspects must be considered when conceiving the health 

as a concept to be built. The first one is the influences of a historical and 

cultural context from where it origins and the second are the cognitive 

processes that surrounds it. In this essay, we will try to examine the 

historical contexts that have influenced the relationship between education 

and health in Brazil throughout the maturity of our society, which lead the 

evolution of the health concept as it  have been addressed in formal 

education. Understanding the importance of the social context to a concept 

formation, we will analyze the characteristics and development phases of 

the health concept shown by students and teachers of elementary school. 

Key-words: History of education and Health, Concept formation, Secondary 

school. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

As idéias que apresento nesta dissertação têm suas raízes na minha 

trajetória de formação profissional, com seus conflitos e inquietações.  

Ao ingressar no curso de Ciências Biológicas da Universidade Federal 

Rural de Pernambuco (UFRPE), nutri grandes expectativas em torno da 

oportunidade de estar em contato com infindos conhecimentos. 

Durante a minha passagem pela graduação optei por uma formação 

bastante dinâmica. Participei do movimento estudantil, fui bolsista do 

Programa Especial de Treinamento (PET) e participei do Programa de 

Interinstitucional de Iniciação Científica (PIBIC/UFRPE). 

Vinda de uma escola pública com grandes limitações, situada na zona da 

mata sul de Pernambuco, tudo naquele ambiente despertava em mim muita 

admiração. Ansiosa por me sentir membro ativo da Academia, ainda no 

primeiro período, procurei um estágio de iniciação científica. Nesta ocasião fui 

indicada pelo então, coordenador do curso, Prof. Dr. Carlos Guaraná, para 

desenvolver um trabalho no Laboratório de Micologia Médica da Universidade 

Federal de Pernambuco (LMM/UFPE). Um misto de alegria e insegurança se 

instaurou no meu coração. Alegria por ter conseguido a oportunidade de estar 

entre as admiráveis pessoas de jaleco branco que circulavam pelos corredores 

da Academia e insegurança, por não ter a menor idéia do que me esperava na 

área de Micologia.  
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Provida da informação de que um laboratório de Micologia tem por objetivo 

estudar os fungos, consegui a vaga de estudante de iniciação científica no 

LMM/UFPE. Lá fui agraciada com a honrosa orientação das professoras Oliane 

Magalhães, Rejâne P. Neves, Cristina Motta e com os inesquecíveis conselhos 

dos professores Armando Marsden Filho e Lusinete Queiroz. Estes professores, 

não só me apresentaram o mundo microscópico, como também o próprio 

microscópio. Jamais esquecerei a primeira imagem que vi neste instrumento, 

uma levedura em estágio de brotamento num fragmento de tecido epitelial. 

 Meu estágio no LMM/UFPE foi muito rico e passei por todas as etapas 

necessárias para uma boa formação. Observei, lavei vidraria, aprendi a 

manipular o precioso livro de meio de cultura artesanal (mais conhecido como 

“livro preto de bruxaria”), fiz coleta nos pacientes, apresentei diagnóstico e 

desenvolvi minhas pesquisas laboratoriais.  

   Foi neste laboratório que pela primeira vez me deparei com as questões 

do meu atual campo de pesquisa. Uma das etapas das coletas dos materiais de 

análise, realizadas diretamente dos pacientes encaminhados ao laboratório, era 

a sondagem de aspectos considerados importantes para a compreensão da 

história da patologia, entre eles, o tempo de lesão, os tratamentos anteriores às 

coletas e os hábitos de vida. A análise dos depoimentos demonstrou que a 

maior parte dos pacientes atendidos no laboratório desconhecia a origem das 

lesões que apresentava, entre elas, as conhecidas popularmente como 

“impingem”, “pano branco”, “frieira” e “caspas”. Também verificamos que só 

procuravam algum tipo de tratamento quando as lesões entravam em níveis 



 

  XVI 

críticos de gravidade, após terem feito uso dos mais diversos tratamentos 

populares e/ou de auto-medicação. A falta de informação a respeito do que 

provocava aquelas patogenias era constante entre os pacientes.  

Despedi-me do Laboratório de Micologia Médica da UFRPE com o coração 

cheio de saudade e a mente marcada pela inenarrável experiência de ter 

participado de uma equipe singular que acrescentou muito à minha carreira. 

Agora, sentia-me desafiada a enfrentar um novo desafio: direcionar as minhas 

pesquisas para a microbiologia de alimentos. 

Novamente movida por curiosidade, procurei fazer parte do grupo de 

pesquisa, de minha então orientadora Profa. Dra. Yone Vila Nova Cavalcanti, 

que logo me incluiu no maior projeto de pesquisa de seu laboratório. Este 

tinha como objetivo isolar e identificar microorganismos patogênicos de 

alimentos de origem animal provenientes de feiras, mercados e supermercados 

da cidade do Recife. Ela direcionou a mim, entre outras atribuições, a 

responsabilidade de coletar o material a ser analisado, o que lhe rendeu 

muitas “dores de cabeça”. Não foram poucas as vezes que tive que refazer 

coletas por chegar ao laboratório com o material inapto para o processamento, 

devido às minhas longas conversas com os profissionais das feiras e dos 

mercados. Certa vez, minha sagaz orientadora chamou-me à sua sala e disse: 

“Sabe, estas longas conversas que você tem com os feirantes e vendedores dos 

mercados que visita para fazer as coletas? Transforme estas conversas em 

entrevista e escreva um artigo”. O trabalho proveniente destas conversas foi 
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publicado no primeiro Congresso Brasileiro de Extensão Universitária, sediado 

na Universidade Federal da Paraíba, em novembro de 2002. 

Esta pesquisa1 identificou nos feirantes e nos vendedores as mesmas 

características dos pacientes com os quais me deparei na micologia médica: 

baixa formação escolar, resistência em aceitar intervenções de profissionais e 

uso constante de conhecimento popular para amparar os procedimentos 

estabelecidos na comercialização dos produtos. Desse modo, assim como os 

pacientes da micologia usavam tinta de caneta para curar “impinges” e 

atribuíam à exposição ao sol à causa do aparecimento de “pano branco”, os 

vendedores e feirantes acreditavam que a fervura era a solução para qualquer 

tipo de contaminação veiculada pelos alimentos vendidos. Daí 

desconsiderarem as medidas informativas dos agentes sanitários logo que 

estes se evadiam.   

Além das pesquisas de iniciação científica, também cumpria as minhas 

atividades como bolsista do PET e sob a tutoria da Profa. Dra. Rosa Guedes, 

desenvolvi inúmeros trabalhos em escolas da rede pública do Estado de 

Pernambuco. Durante estes trabalhos, pela primeira vez, pude identificar um 

possível foco dos conhecimentos microbiológicos inadequados entre os 

estudantes: a escola. Conversando com os adolescentes com os quais tivemos 

contato, percebi as deformações conceituais que apresentavam e o apego ao 

                                                
1 CAVALCANTI, Y.V.N. & JUCÁ, R.N. Concepções apresentadas por profissionais de feiras 
livres e mercados públicos sobre contaminação alimentar. In: Congresso de extensão 
universitária, João Pessoa-PB, 2002, p. 37-44. 
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conhecimento formado pelo senso comum, muitas vezes reforçado pelo 

ambiente escolar. 

Após o término do curso de graduação acompanhei minha então 

orientadora em sua pesquisa de Doutorado, assumindo função de técnica no 

Departamento de Imunologia do Centro de Pesquisa Aggeu Magalhães 

(Fundação Osvaldo Cruz - FIOCRUZ). Uma das etapas do meu trabalho era 

coletar sangue de pacientes diagnosticados como portadores de tuberculose. 

Esta experiência determinou definitivamente os rumos de minha carreira 

profissional.  

Nessas coletas pude observar a realidade dos pacientes, tão comumente 

referenciados como códigos. Quantas vezes nos aborrecemos com as respostas 

antagônicas das células imunológicas a determinadas drogas, devido ao 

abandono do tratamento pelo paciente, enquanto o que realmente deveria nos 

aborrecer era o conjunto de fatores que havia gerado esta conduta.  

O cenário da coleta das amostras era de extrema pobreza. Tísicos, 

grávidas, bebês, crianças e idosos compartilhavam o mesmo e claustrofóbico 

ambiente. Muito longe do “Romantismo” do século XIX, para a grande maioria 

das pessoas atendidas, a doença tinha se transformado em sua única fonte de 

renda, uma vez que uma das medidas para incentivar o tratamento era a 

distribuição de cestas básicas. Interromper o tratamento para aquelas pessoas, 

significava prolongá-lo e garantir a alimentação de uma numerosa família por 

mais tempo. O conhecimento dos pacientes sobre a doença também era ínfimo. 
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Muitos atribuíam a tuberculose ao mau funcionamento dos pulmões ou à 

alergia respiratória (em Pernambuco, chamada de “cansaço”).  

Durante o desenvolvimento do trabalho visitamos algumas escolas e 

conversamos com professores e coordenadores sobre o alto índice de 

tuberculose identificado no bairro. A partir desse diálogo, verificamos que em 

sua maior parte, os estabelecimentos de ensino traziam na grade curricular de 

Ciências, conteúdos referentes à saúde que mantinham o mesmo padrão, tanto 

na educação infantil, quanto no ensino fundamental. Entretanto, ao 

analisarmos os conteúdos ministrados, nos deparamos com uma triste 

realidade: a tuberculose não era um assunto abordado em sala de aula. Os 

professores ensinavam higiene, funcionamento do corpo humano e parasitoses 

(amebíase, ancilostomíase, ascaridíase e esquistossomose) e mesmo sendo a 

região de maior incidência de casos de tuberculose de Pernambuco na época, 

este não era um assunto abordado pela escola até então. 

Com base nas observações e reflexões acumuladas, tive a gratificante 

oportunidade de ser aceita pela Profa. Dra. Rejâne Lira, minha orientadora no 

programa de Pós-graduação em Ensino, Filosofia e História das Ciências 

(UFBA/UEFS).  Construímos o projeto “Saúde e Educação: Qual a verdadeira 

realidade?”, onde expusemos os seguintes questionamentos: Que tipo de 

conceito de saúde é trabalhado em sala de aula? Até que ponto estas 

discussões estão integradas com a realidade vivida pela comunidade em que 

estão inseridas? Como as aulas ajudam os estudantes a compreenderem os 
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diversos fatores determinantes para a saúde e seu papel como parte de todo 

este processo?  

A partir daí, tive contato com a literatura do campo e com as ferramentas 

que me permitiram amadurecer meu problema de pesquisa, articulando meu 

interesse em investigar o tratamento do tema saúde em sala de aula, com os 

aspectos inerentes ao seu ensino. 

Após muitas leituras chegamos à conclusão de que o primeiro passo para 

compreensão deste longo processo seria verificar o que os membros da 

comunidade escolar concebiam como saúde, o que nos rendeu uma frutífera 

parceria com o Prof.Dr. José Luis Silva (Professor do mesmo Programa), co-

orientador desta pesquisa. Também era de extrema relevância analisar a 

trajetória histórica do diálogo entre a educação e a saúde no Brasil e seu 

reflexo no ensino hoje. 

Vale salientar que não é papel somente da escola e do ensino de Ciências 

a responsabilidade de assumir o processo de compreensão da saúde em toda a 

sua amplitude, mas, entre outros aspectos, cabe à instituição educacional 

criar um ambiente mais propício para a reflexão acerca dos problemas que a 

circundam, com o objetivo de estimular a formação da consciência crítica da 

comunidade escolar. A saúde é uma questão da educação e cabe a escola 

oferecer ferramentas para que professores e estudantes possam refletir sobre 

todas as suas variáveis. 

As ações do campo da educação e saúde não se estabelecem pelo ato 

informativo, que na maioria das vezes, trabalha na expectativa de mudança 
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imediata de comportamento. Mas, principalmente, por meio do estímulo à 

reflexão comportamental. Cabendo a cada um desses campos, após um 

processo eficaz de intervenção pedagógica, estabelecer uma atitude com um 

olhar cidadão.    

O objetivo desta dissertação é discutir a educação e a saúde sob duas 

perspectivas: histórica e conceitual. A primeira, teve por base a verificação dos 

diversos contextos em que a educação e a saúde se firmaram como campo de 

pesquisa no Brasil, além da influência desta trajetória histórica para o 

contexto atual deste campo. A segunda, analisar as concepções de saúde 

apresentadas por professores e estudantes do ensino fundamental. 

Esta dissertação está estruturada em dois capítulos, que são artigos 

independentes, estando o primeiro ajustado às normas de publicação da 

revista História, Ciências, Saúde-Manguinhos e o segundo ajustado às normas 

estabelecidas pela Revista Investigações em Ensino de Ciências.  

O Capítulo I teve por objetivo, a partir de dados secundários, apresentar 

um levantamento histórico sobre os contextos em que a educação e a saúde 

estabeleceram um diálogo, hoje compreendido como indissolúvel.  

Este artigo se inicia com o levantamento da trajetória Jesuítica no Brasil 

(1549-1754). Nele, os jesuítas, aparecem como pioneiros no processo de 

institucionalização da educação e da saúde dentro dos padrões europeus, no 

bojo dos preceitos religiosos. Em seguida, comentaremos sobre a repercussão 

de dois séculos de modernização do Estado brasileiro e seu reflexo sobre o que 

se concebia como saúde, educação e suas respectivas ações conjuntas e 
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individuais. Por fim, analisamos o contexto em que emergiram as reflexões 

sobre a educação e a saúde, desde a inserção oficial desta última no currículo 

escolar, por meio da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), número 5.692 de 11 de agosto de 1971, passando pelo 

movimento Reforma Sanitária de 1988,  até a divulgação dos Parâmetros  

Curriculares Nacionais (PCN), no ano de 1997.  

 O segundo capítulo teve por objetivo analisar as concepções de saúde 

apresentadas por professores e estudantes do ensino fundamental de uma 

escola pública, localizada na cidade de Salvador e gerida pelo governo do 

Estado da Bahia. Para tanto, abrimos um diálogo entre as etapas de formação 

conceitual formalizadas por Vygotsky (2001) e as diferentes concepções de 

conceitos trazidos pela literatura moderna, contrapondo-nos à classificação 

apresentada por Oliveira (1999), que restringe as idéias de Vygotsky à 

concepção clássica dos conceitos. O trabalho assumiu uma abordagem 

qualitativa utilizando a técnica de grupo focal, tendo como instrumentos de 

coleta entrevistas semi- estruturadas e construção textual.    

 A primeira parte do artigo traz uma revisão de literatura sobre as três 

concepções de conceito trabalhadas na literatura atual do campo da Psicologia 

Cognitiva (Medin, 1989; Oliveira, 1999; Oliveira e Oliveira, 1999). Em seguida, 

expomos a Teoria Vygotskyana sobre formação conceitual classificando suas 

diferentes fases nas diferentes concepções conceituais (clássica, prototípica e 

teórica). Por fim, com base nos referenciais, classificamos as concepções 



 

  XXIII 

expostas por estudantes e professores nas suas respectivas fases de 

desenvolvimento.  

 A dissertação se encerra com a disposição das conclusões, da literatura 

citada e dos elementos pós-textuais (CD) para eventuais consultas, na seguinte 

ordem: (1) roteiro de entrevista, (2) guia de observação das aulas, (3) 

transcrições das entrevistas e (4) folha de rosto do conselho de ética. 



  Capítulo 1  

  

1 

 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

Capítulo I 

 

Diálogo Histórico Entre a Educação e a Saúde no Brasil e Sua 

Importância Para o Ensino de Ciências 

 

Trabalho a ser submetido para a Revista História, Ciência, Saúde-

Manguinhos do Instituto Oswaldo Cruz/RJ-Brasil. 

 

 
 
 
 
 
 



  Capítulo 1  

  

2 

 

 

Folha de rosto 

  

Diálogo histórico entre a educação e a saúde no Brasil e sua 

Importância para o ensino de ciências 

 
 

 

 

Renata do Nascimento Jucá, Mestranda do Programa de Pós-Graduação 

em Ensino, Filosofia e História das Ciências - PPEHFC, Universidade 

Federal da Bahia (UFBA) e Universidade Estadual de Feira de Santana 

(UEFS), Instituto de Física, Campus Universitário da Federação, s/nº., 

40210-340. Salvador, Bahia, Brasil. E-mail: jucahufba@yahoo.com.br. 

 

Rejâne Maria Lira-da-Silva, Professora Adjunta do Departamento de 

Zoologia, Universidade Federal da Bahia (UFBA), Av. Barão de Geremoabo, 

s/nº., Campus Universitário de Ondina, CEP 40170-210, Salvador, Bahia, 

Brasil. E-mail: rejane@ufba.br. É Mestre em Saúde Coletiva pelo Instituto de 

Saúde Coletiva (UFBA), Doutora em Ciências Médicas pela Faculdade de 

Medicina (UNICAMP), Pós-doutora em História das Ciências pela Faculdade 

de Ciências da Universidade de Lisboa, Portugal. Coordena do Grupo de 

Pesquisa, cadastrado pelo CNPq, Núcleo Regional de Ofiologia e Animais 

Peçonhentos, desenvolvendo trabalhos nas áreas da zoologia, da saúde e da 

educação. 



  Capítulo 1  

  

3 

Diálogo Histórico Entre a Educação e a Saúde no Brasil e Sua 

Importância Para o Ensino de Ciências 

 
Historical dialog between health and education in Brazil and its importance 

to science education 

  

Renata do Nascimento Jucá I 

Rejâne Maria Lira-da-Silva II 

 

I Mestranda Programa de Pós-Graduação em Ensino, História e Filosofia das Ciências - 

PPEHFC, Universidade Federal da Bahia UFBA- Campus da Federação, 40210-340, 

Salvador, Bahia, Brasil. rejane@ufba.br  

II Professora adjunta do Departamento de Zoologia/Universidade Federal da Bahia UFBA. 

Rua Barão de Geremoabo, 147 - Campus de Ondina, CEP 40170-290, Salvador, Bahia, 

Brasil. jucahufba@yahoo.com.br. 

 

Resumo: Neste trabalho apresentamos um levantamento histórico baseado em 

dados secundários do diálogo entre a educação e a saúde no Brasil.  Abrimos uma 

discussão em torno dos marcos históricos que serviram de plano de fundo para a 

construção dos dois campos e que delinearam a evolução desta relação. As nossas 

análises demonstraram que a relação educação e saúde permearam os mais 

importantes momentos de construção da sociedade brasileira, constituindo-se 

como seus principais pilares de sustentação e como esta trajetória vem 

influenciando o papel da educação como principal ambiente de reflexão a respeito 

do que se compreende como saúde e mediador do processo de re-significação da 

saúde, não mais como campos distintos. Mas como instrumentos sociais que se 

retroalimentam.    

 

Palavras-chave: Saúde e educação, levantamento histórico, ensino brasileiro. 

 

Abstract: A versão para o inglês é de responsabilidade da revista. 

Keywords: Health and Education, Brazilian Education. 
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Há muito, as investigações a respeito do diálogo entre a educação e a 

saúde são reconhecidas como um campo fértil de debates, reflexões e 

pesquisas. O surgimento desta linha de pensamento possibilita a análise 

dos fatores que sustentam esta relação de forma contínua e 

interdependente, que influenciam diretamente na formação de uma nação, 

afastando-se da idéia de saúde e educação como espaços com perspectivas 

diferenciadas e com propósitos específicos.  

De fato, na atual conjuntura, pensar saúde e educação como espaços, 

nos remete à realidade dos hospitais e das escolas, que são as formas mais 

concretas do afastamento histórico destas duas entidades sociais. Porém, 

quando nos propomos a observar esta relação com lentes mais minuciosas, 

observamos que as raízes da formação da sociedade brasileira estão 

encravadas neste diálogo, de forma que, pensar nestes campos de atuação 

separadamente fomenta um grande equívoco estrutural. 

A subjetividade da relação saúde-educação pode ser caracterizada pelo 

caráter polissêmico, que se expressa nas diferentes combinações que se 

estabelecem nas diferentes áreas profissionais envolvidas nesta relação.  

Mohr (2002) selecionou em sua tese de doutorado algumas definições 

apresentadas por especialistas que considera exemplos típicos desta 

diversidade gráfica e interpretativa. Entre elas, citamos o termo assumido 

por Schall e Struchiner (1999), “educação em saúde”, definindo pelas 

autoras como:  

 

Campo multifacetário, para o qual convergem diversas concepções das áreas da 

educação quanto da saúde, as quais espelham diferentes compreensões do mundo, 

demarcadas por distintas posições políticas filosóficas sobre o homem e a sociedade.  

 

Outro autor citado por Mohr (2002) em sua tese é Manderschaeid 

(1994), que estabelece o temo “educação para a saúde” definido-o como:   

 

Conjunto elaborado e coerente das intervenções sobe o sujeito e sobre o grupo que 

dêem ajudar o sujeito a querer, poder e saber escolher e adotar, de maneira 

responsável, livre e esclarecida, atitudes e comportamentos próprios que favoreçam 

sua saúde e aquela do grupo.  
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Mohr (2002), compartilha com Schall e Struchiner (1999) o uso termo 

“educação em saúde”, porém o apresenta como “atividades realizadas como 

parte do currículo escolar, que tenham uma intenção pedagógica definida, 

relacionada ao ensino aprendizagem de alguma assunto ou tema 

relacionado com a saúde individual ou coletiva”. 

Em nosso trabalho, compartilhamos das concepções expostas por Mohr 

(2002), porém discordamos do termo por compreendermos a 

interdependência entre a saúde e a educação e a conseqüente ausência de 

hierarquia entre elas. Optamos por nos referir a este campo de 

conhecimento como “Educação e Saúde”, que em nossa visão, melhor 

descreve esta relação. 

 Historicamente, é possível demarcar três momentos importantes da 

Educação e Saúde, tendo como marco central a Lei de Diretrizes e Bases, 

número 5.692 de 1971, quando a Saúde foi inserida oficialmente no 

currículo escolar (Brasil, 1971). Até a década de 70 do século XX as relações 

se estabeleciam baseadas em ações espontâneas e impregnadas de idéias do 

senso comum ou delineadas por medidas de saúde emergenciais e pontuais. 

O período pós-70 faz referência à publicação dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) em 1997 pelo Ministério da Educação (Brasil, 1997). Estes 

documentos estabeleceram a saúde como um tema transdiciplinar ou 

transversal e tentou a partir de reflexões estabelecidas pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS), romper com as práticas que se limitavam a uma 

abordagem fisiológica dos aspectos de saúde ou a regras de higiene como 

atos preventivos que, segundo Mohr (2002, p.36), deveriam ser aprendidos e 

automatizados.  

Neste trabalho, procuramos delinear os caminhos percorridos pelos 

campos da saúde e da educação ao longo da História da formação social 

brasileira, tendo como principal interesse relacionar os benefícios dos 

pontos de convergências e as conseqüências do paralelismo entre ambos.     
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Religião, Saúde e Educação  

O ano de 1540 é o primeiro marco oficial da influência européia na 

sociedade concebida como brasileira. Neste ano, a chegada de Tomé de 

Souza (1505-1579), futuro governador-geral da capitania da Bahia e 

também de outras capitanias, causou grande impacto nas novas terras. O 

impacto não foi apenas pelas expectativas administrativas na colônia, que 

até então vinham despertando pouco interesse da Coroa imperial, mas pela 

eminente mudança de pensamentos e comportamentos alentada pelos 

Jesuítas. Eles eram os guardiões de um dos principais pilares da sociedade 

portuguesa da época, primavam entre outros aspectos pela Religião. 

 Assim, as primeiras iniciativas direcionadas à população colonial 

vieram embaladas por propósitos confessionais, cinqüenta anos após a 

chegada dos primeiros portugueses por intermédio dos religiosos (Aranha, 

1997, p. 16). 

D. João III (1502-1557), décimo quinto Rei de Portugal e sucessor de 

Dom Manuel (1495-1521), formalizou um regimento publicado em dezessete 

de dezembro de 1549, no qual se encontravam diretrizes básicas para a 

instituição da nova política da Colônia. Neste documento, encontra-se uma 

referência à conversão dos indígenas à fé católica pela catequese e pela 

instrução: “A principal coisa que me moveu a mandar povoar as ditas terras 

do Brasil foi para que a gente dela se convertesse à nossa santa fé católica” 

(Souza, 2003, p.28). 

Os Jesuítas foram portadores da tradição medieval e renascentista da 

Europa no contexto da colônia além-mar e encarregaram-se de realizar a 

propagação das idéias, sonhos e desilusões, riquezas e contradições do 

Velho Mundo no terreno fecundo, virgem e desconhecido do “Novo Mundo”. 

Aí estabeleceram sua morada. Assim, delineava-se o grande e primeiro 

projeto de organização moral e social no Brasil (Ribeiro, 2003, p.37). 

 Este grupo religioso promoveu as primeiras medidas oficiais da Coroa 

portuguesa que integravam a educação formal e a saúde dos colonos, ainda 

que sob o bojo da filosofia que os guiava.  
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Para estes religiosos, a educação era um instrumento privilegiado para 

a formação de um homem novo e uma nova sociedade. Por isso, a educação 

pautava-se principalmente na formação de hábitos considerados dignos e 

seguros (Massimi e Mahfoud, 1997, p. 41). 

A inserção de medidas de saúde nos planos educacionais apresentados 

pelos Jesuítas foi de grande impacto neste período, quando as grandes 

moléstias se espalhavam muito rapidamente pelas terras brasileiras. Deles 

partiram as primeiras observações da influência do ambiente na propagação 

de doenças e da importância dos bons hábitos para a sanidade corporal, 

obviamente somada às sólidas práticas religiosas (Calainho, 2005, p. 59).    

As ações dos Jesuítas no Brasil se estenderam por duzentos anos e 

seus projetos obtiveram resultados significativos, tais como: a transmissão 

de uma educação homogênea, ou seja, mesma língua, mesma religião, 

mesma visão de mundo, mesmo ideal de ‘homem culto’ (letrado e erudito). 

Além disso, foram os precursores da institucionalização das práticas de 

saúde no Brasil, mais tarde controladas pela Coroa. Inúmeras instituições 

ligadas à saúde, tais como as Santas Casas de Misericórdia de Olinda, São 

Paulo e Rio de janeiro, fundadas em 1538, 1543 e 1582, respectivamente; e 

à educação, entre elas o  Colégio Santo Inácio, Catarinense e São Luís  

fundados em 1867 (Franco, 2006 p.287). 

 

Saúde, educação a e instituição do Estado capitalista 

As bases sólidas da filosofia jesuítica não foram suficientes para 

impedir as inevitáveis mudanças do perfil administrativo colonial, que 

culminou com a expulsão dos religiosos em 1759, cujas idéias e práticas 

foram consideradas obstáculos para renovação pretendida, baseadas 

principalmente em argumentos iluministas, bastante difundidos na Europa 

(Galvêas, 2006).  

Novas demandas geradas pelo processo de industrialização mundial 

nortearam as mais importantes medidas administrativas no Brasil colonial. 

Sob o comando de Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), o 

Marquês de Pombal, a saúde e a educação da colônia deixaram de ser 



  Capítulo 1  

  

8 

pautadas na formação do homem do ponto de vista clérigo (explorando 

valores, hábitos e condutas) para direcionar-se à formação do profissional 

(Carvalho, 1978, p. 42). 

À educação cabia a responsabilidade de instrumentalizar o homem 

moderno.  O sistema educacional, antes sustentado por doações de fiéis 

católicos e usuários, passou a ser subsidiado por impostos (Maciel e 

Shigunov, 2006, p. 83).  O perfil curricular também foi reestruturado. As 

escolas passaram a dar maior ênfase às ciências físicas e matemáticas e a 

uniformidade das ações pedagógicas jesuíticas foi substituída por uma 

diversificação das disciplinas (Lopes, 1981 p.52). 

O discurso que se estabeleceu neste período conferiu ás ações de saúde 

a responsabilidade de manter a integridade do homem escolarizado, agora 

denominado “mão-de-obra especializada”, por um período o mais extenso 

possível.  A medicina, naquele momento voltou-se para os interesses do 

Estado. Portugal preocupava-se agora em controlar as moléstias que 

atacavam sua principal colônia, apesar da escassez de profissionais 

(Ribeiro, 1997, p.114).   

Até o início do século XIX, a administração colonial não organizou suas 

medidas de intervenção social, levando em conta o planejamento de um 

perfil educacional ou de um sistema de saúde que prezasse pelo combate às 

causas das doenças. Seu objetivo era fornecer instrução suficiente para o 

desenvolvimento das funções estabelecidas e evitar a morte em massa. 

Sendo assim, a ausência de medidas preventivas no âmbito da medicina 

conferiu às medidas de saúde da época um caráter recuperador agindo 

sempre a posteriori e às educacionais, um caráter selecionador de mão-de-

obra (Machado et al., 1978, p. 154).                                                                                                                                                                                                         

A chegada da família real e a corte no Brasil, em 1808, impulsionou 

mais um período de grandes mudanças. D. João VI (1767-1826) tratou de 

cercar-se de toda estrutura cabível à instituição da Corte imperial no Brasil, 

porém pouco desta mudança alcançou o que se concebia como os aspectos 

sociais da época. A formação profissional continuava a permear as atuações 
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educacionais e as medidas de saúde ainda estariam amparadas por 

medidas de preservação do homem trabalhador (Holanda, 1997, p. 51). 

Segundo Piletti (2003 p. 43), algumas medidas importantes do ponto de 

vista estrutural foram citadas na constituição outorgada em 1824. A escola 

primária foi declarada gratuita a todos os cidadãos e todas as cidades, vilas 

e lugarejos deveriam criar suas escolas primárias. Em cidades mais 

populosas, escolas para meninas também deveriam ser formalizadas. O 

Estado mantinha uma política de descentralização, passando para as 

províncias a responsabilidade da educação primária assumindo apenas o 

Ensino Superior, medida resgatada pela Constituição Brasileira de 1988. 

O Ensino Primário, ainda pouco difundido e independente do 

Secundário permaneceu proibido para os escravos. Já o Ensino Secundário 

passou a ter um perfil preparatório para o Ensino Superior e despertou 

grande interesse na iniciativa privada, a maioria de caráter religioso, 

sobreviventes do período pombalino. 

Os investimentos nas escolas de Medicina também pouco afetaram a 

população em geral. Ainda que os médicos acadêmicos buscassem por força 

de leis e com o apoio do Estado, legitimar as atividades terapêuticas, 

restringindo tais práticas apenas aos profissionais autorizados, grande parte 

da população ainda recorria aos terapeutas populares. Estes terapeutas 

eram herdeiros de longa tradição na arte de curar e detentores de plena 

confiança no tratamento dos males do povo. 

Mas é do grupo formado principalmente por profissionais de saúde, que 

partem os projetos de integração da saúde e da educação no Período 

Imperial, resgatando idéias já discutidas pelos jesuítas que defendiam que o 

homem necessitava ser educado físico, intelectual e moralmente. 

O grupo denominado “higienista” em parceria com as instituições de 

ensino superior implantou medidas que, segundo eles, estimulariam a 

inteligência dos estudantes. Entre elas, a inclusão de exercícios físicos, 

rotinas alimentares, combate à promiscuidade, exposição ao ar puro, 

construções arejadas, banhos, iluminação, foram algumas das 

interferências da ordem médica. A idéia de que o homem é fruto de sua 
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educação e que esta  poderia mudar o perfil de salubridade da população 

brasileira, nascia no coração dos pesquisadores mais idealistas (Gondra 

2004, p. 231). 

Segundo Gondra (2004 p. 237), a pedagogia higienista se refere à 

educação como “o mais poderoso instrumento de intervenção para os males 

das nações, o bom remédio, para não dizer o único, a partir do qual atingiria 

a grandeza e a felicidade”.  

 

A saúde e a educação embaladas por demandas sociais 

O raiar do século XX foi embalado por vários acontecimentos 

importantes para a história de formação do País. A abolição da escravatura 

em 1888, a proclamação da república em 1889, somados à industrialização 

dos principais estados brasileiros. Além disso, a chegada maciça de 

imigrantes, basicamente europeus e ansiosos por oportunidades, não mais 

oferecidas nos seus países de origem, montava o cenário de um novo País, 

agora mais do que nunca, disposto a se modernizar. 

A filosofia positivista, os avanços científicos, e as demandas 

estabelecidas pela política internacional, exigiam medidas estratégicas que 

melhorassem a imagem insalubre e atrasada das terras brasileiras, para 

tanto, a estruturação de um ambiente favorável para a mudança do perfil 

nacional se fazia essencialmente necessária. Além disso, o século XX trouxe 

consigo o despertar para as causas do subdesenvolvimento por parte de 

uma emergente classe instruída, pressionando os governantes à instituição 

de medidas efetivamente resolutivas. 

As péssimas condições em que a maioria da população se encontrava 

criavam as condições ideais para as grandes epidemias no país. Quando 

Rodrigues Alves (1848-1919), primeiro presidente eleito do século assumiu o 

comando do país em 1902, havia muito trabalho a ser feito. O Brasil sofria 

com as mais variadas epidemias que mais uma vez rapidamente se 

espalhavam pelo território. 

Logo foram incrementadas ações que tiveram como vertente o chamado 

processo de sanitarização, herdado dos médicos higienistas do século XIX. À 
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frente das atividades estava o jovem pesquisador Oswaldo Cruz (1872-

1917), que tratou de conceber um caráter político às ações de saúde. Uma 

de suas mais marcantes medidas foi a Lei de vacinação e re-vacinação 

contra a varíola em 1904, o que gerou uma série de revoltas no seio da 

população civil contra o sentido militar conferido à campanha . 

O grupo liderado por Oswaldo Cruz almejava a proteção da saúde da 

população segundo os padrões europeus. Essas ações eram promovidas 

pontualmente, sob a forma de campanhas, abandonadas assim que se 

conseguiam controlar os surtos. 

As discussões institucionais das primeiras décadas do século XX não se 

afastaram do que se propunha nos séculos anteriores, permanecendo a 

linha filosófica que considerava o processo educacional como corretor e 

modelador, adequando os indivíduos a parâmetros firmados socialmente. 

Assim, nada mais confortável do que atribuir à escola a função de 

transformadora, confiando a ela a capacitação dos indivíduos, tornando-os 

aptos para lidar com questões básicas individuais e coletivas, tais como, 

higiene, educação doméstica e a já secular religião. O professor então 

assumiria o papel de um curandeiro educacional e a escola o de um espaço 

de regeneração e molde.  

Nos anos 20, a educação passou a ser instrumento de um renovado 

modelo médico sanitário, com intervenções de caráter preventivo e 

educativo, voltadas principalmente para a formação de uma “consciência” 

sanitária da população. Sobre isso Maia e Rocha (2002) comentam: 

 

Esta forma de pensar representou, então, um novo paradigma: o eixo da atuação, 

antes centrado no ambiente (saneamento), passou a considerar o indivíduo (sua 

responsabilidade no desenvolvimento de comportamentos saudáveis e preventivos). 

Professores de Ensino Fundamental e profissionais de saúde eram vistos como 

agentes de educação sanitária e suas ações eram apoiadas numa visão estritamente 

biológica da doença. 

 

Sob a influência da reestruturação política do país, foi criado em 1930 

o Ministério da Educação e Saúde assumido por Gustavo Capanema (1900-

1985), formalizando um vínculo que há muito vinha sendo discutido. 
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A missão desta gestão seria adequar este ministério às questões 

básicas que definiriam a política social do Estado Novo (1937-1945). Entre 

elas estavam a gratuidade e a consolidação da atenção primária tanto da 

saúde quanto da educação e os investimentos no processo de centralização, 

estabelecendo padrões e adotando medidas de controle (Lima e Pinto, 2003). 

Esta estrutura se manteve até o ano de 1953 com a divisão do Ministério em 

gestões independentes, porém, segundo Maia e Rocha (2002), “essa 

associação de práticas teve um rompimento significativo apenas nos anos 

70”.  

Os anos cinquenta se revelaram como um período de muitas 

inquietações sociais no mundo inteiro. Após um longo período de mudanças 

sociais e econômicas, sequelas importantes começaram a se revelar de 

forma bastante enfática.  

 Vários órgãos internacionais, tais como, Organização Mundial da 

Saúde (OMS), Fundo Internacional das Nações Unidas de Emergência para 

a Infância (UNICEF) e a Organização Científica e Cultural das Nações 

Unidas para a Educação (UNESCO), fundados em 1945, 1946 e 1945, 

respectivamente, demonstraram grandes preocupações com a importância 

de um redirecionamento das discussões do papel da escola nas discussões 

sobre a saúde no mundo inteiro, e enxergaram neste diálogo um caminho 

para sanar os muitos equívocos cometidos historicamente.  

Para tanto, era eminente o abandono da visão formatadora e reguladora 

da escola e curativa da saúde, para assumir como objetivo principal, o 

desdobramento das discussões em sala de aula em ações multiplicadoras 

efetivas para o bem-estar dos indivíduos, tendo como foco a Educação 

Fundamental1. Assim, medidas como, reuniões técnicas, formação 

profissional, instituição de comitês entre outras, ampararam o 

desenvolvimento de projetos que possibilitariam o aperfeiçoamento deste 

novo perfil, partir da promulgação da Carta de Ottawa para a promoção da 

                                                
1A lei nº. 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, dispõe sobre a duração de nove anos para o ensino fundamental. 
Sendo obrigatória à matrícula a partir dos seis anos de idade. 
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saúde em 1986 (LEVY et al., 2000). 

 

A saúde como tema curricular formal 

Embalada por este movimento de reestruturação em 1971 o Congresso 

brasileiro aprovou a Lei n. 5.692 que formalizou a temática da saúde no 

currículo escolar, sob a designação de "Programas de Saúde" (Mohr e Schall, 

1992, p.3). No Artigo 7º consta: 

Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação 

Artística e Programa de Saúde nos currículos plenos dos estabelecimentos de 1º e 2º 

graus. 

  

Seu objetivo era "levar a criança e o adolescente ao desenvolvimento de 

hábitos saudáveis quanto à higiene pessoal, alimentação, prática 

desportiva, ao trabalho e ao lazer, permitindo-lhes a sua utilização imediata 

no sentido de preservar a saúde pessoal e a dos outros" (Brasil, 1971). 

Ainda assim, a discussão da saúde no ambiente escolar, permaneceu 

com práticas há muito instituídas, priorizando aspectos fisiológicos ou a 

exploração de doenças que serviam como gancho para vários assuntos da 

Biologia, principalmente os ciclos reprodutivos de parasitos e o 

funcionamento do corpo humano (Schall, 1992). 

O fim da década de setenta é marcado pelo processo de abertura 

política e o rompimento com práticas que há muito se almejava superar. As 

reformas discutidas por vários grupos sociais direcionavam as intervenções 

educacionais para o abandono da restrição ao ato informativo.  

Estas reformas defendiam a idéia de que o espaço escolar só poderia 

ser considerado funcional se promovesse as mudanças de compreensão e 

comportamento necessárias à promoção da saúde integral dos estudantes, 

auxiliando-os a adquirir ou reforçar hábitos, atitudes e conhecimentos 

intrínsecos à manutenção da saúde e da sociedade em geral. 

A Constitucional brasileira de 1988 ratificou no artigo que a saúde e a 

educação são um dever do Estado e um direito da população. Assim, criou-
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se toda uma estratégia para que o Estado pudesse assumir esta nova 

realidade.  

Após dez anos da promulgação da constituição é aprovada a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n° 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996. Entre outros pressupostos, a LDBEN estabeleceu a 

organização do sistema de educação nacional e a composição da educação 

escolar. A Educação Básica é dividida em Educação Infantil, Ensino 

Fundamental, Ensino Médio e Educação Superior (Brasil, 1997). 

Como medida complementar à nova Lei foram formulados referenciais 

para os Ensinos Fundamental e Médio de todo o País. Seu objetivo foi 

garantir a todas as crianças e jovens brasileiros o direito de usufruir do 

conjunto de conhecimentos reconhecidos como necessários para o exercício 

da cidadania, com a peculiaridade de não apresentar obrigatoriedade nos 

seus argumentos, compreendidos como sugestões a serem adaptadas as 

características locais (Barba; Martinez & Gonçalves, 2003) 

Assim, no ano de 1997 foram publicados os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) e o que se compreendia como “Programa de Saúde” foi 

absorvido pelo ensino de Ciências Naturais no Ensino Fundamental. Este 

conjunto de documento propôs que todas as instituições de ensino 

passassem a discutir saúde de forma transdiciplinar, assumindo saúde 

como “tema” de fundamental importância para a formação integral e a 

conquista da cidadania (Bassinello, 2004). 

Amparados principalmente pela compreensão da Organização Mundial 

de Saúde, os PCN se posicionaram sobre como o tema deveria ser 

concebido e qual o papel da escola no processo de formação da saúde como 

conceito. O documento comenta: 

 

A saúde deve ser compreendida como reflexos da “maneira como vivem” os 

indivíduos e os grupos sociais, favorecendo avaliações que levam em consideração 

“as relações com o meio físico, social e cultural”, cabendo à escola, no contexto da 

educação para a saúde, a formação de agentes ativos e não pacientes, capazes de 

valorizar a saúde, discernir e participar de decisões relativas à saúde individual e 

coletiva”, assim, a renovação dos enfoques no setor implica sobretudo na 
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formação do aluno para o exercício da cidadania  (Brasil, 1997, p.66). 

 

A idéia era que se rompesse com as estratégias do já destituído 

“Programa de saúde”, cujas abordagens tinham um forte apego à sanidade 

do corpo, com medidas fortemente influenciadas pelo movimento sanitário 

do início do século XX, e a saúde passasse a ser concebida como um tema a 

ser discutido por todos os campos de conhecimento. Assim, a saúde passou 

a ser entendida como “tema transversal”, considerado quando todas as 

disciplinas abordam o tema dentro da sua especificidade e como “eixo 

temático” do ensino de Ciências Naturais, de onde devem emergir vários 

conteúdos inerentes a este. Claramente é nesta segunda perspectiva que o 

tema ganha força. 

 A saúde passou a ser considerada oficialmente como um dos objetivos 

do ensino de Ciências no Ensino Fundamental, como se pode observar no 

trecho em que o PCN atribui ao ensino de Ciências o dever de desenvolver 

no estudante a capacidade de “compreender a saúde pessoal, social e 

ambiental como bens individuais e coletivos que devem ser promovidos pela 

ação de diferentes agentes” (Brasil, 1997, p. 33). 

 Como eixo temático, a saúde no ensino de Ciências assume 

perspectivas diferentes, dependendo principalmente do estágio do Ensino 

Fundamental em que está sendo trabalhado. Durante o primeiro ciclo 

(segundo e terceiro anos) e o segundo ciclo (quarto e quinto anos) o tema é 

direcionado aos hábitos que podem influenciar na sanidade dos indivíduos, 

explorando superficialmente fatores ambientais e agentes etiológicos, 

aprofundados nos ciclos seguintes. Mas é o terceiro (sexto e sétimo anos) e 

quarto ciclo (oitavo e nono anos) que expõem as raízes da “Educação e 

Saúde” no Brasil.  

 Nestas etapas, a saúde apresenta um perfil muito próximo dos moldes 

dos dois períodos anteriores (pré-década de 70 e a década de 70 

propriamente dita). Os blocos de conteúdos sugeridos pelos PCN para as 

Ciências Naturais no oitavo ano têm como ponto central o estudo do corpo 

humano com ênfase na sua anatomia e fisiologia. O documento apresenta 
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sugestões de conteúdos a serem trabalhados de forma que falar sobre 

saúde, recai sobre o antigo hábito de falar sobre doença (HERZLICH,  1973 

apud ALBUQUERQUE, 2002, p. 13 )  

Como um dos objetivos do ensino de ciências no oitavo ano do ensino 

fundamental tem-se: 

 

Compreender o corpo humano e sua saúde como um todo integrado por dimensões 

biológicas, afetivas e sociais, relacionando a prevenção de doenças e promoção de 

saúde das comunidades a políticas públicas adequadas. 

 

 Porém, contraditoriamente, na apresentação dos conteúdos a serem 

trabalhados, o documento se posiciona da seguinte forma:  

 

Foram selecionados os seguintes conteúdos centrais para o desenvolvimento de 

conceitos, procedimentos e atitudes: 

 

• Compreensão do organismo humano como um todo, interpretando diferentes 

relações e correlações entre sistemas, órgãos, tecidos em geral, reconhecendo 

fatores internos e externos ao corpo que concorrem na manutenção do 

equilíbrio, as manifestações e os modos de prevenção de doenças comuns em 

sua comunidade e o papel da sociedade humana na preservação da saúde 

coletiva e individual; 

• Reconhecimento de processos comuns a todas as células do organismo 

humano e de outros seres vivos: crescimento, respiração, síntese de 

substâncias e eliminação de excretas; 

• Compreensão dos sistemas nervoso e hormonal como sistemas de relação 

entre os elementos internos do corpo e do corpo todo com o ambiente, em 

situações do cotidiano ou de risco à integridade pessoal e social, valorizando 

condições saudáveis de vida; 

• Compreensão dos processos de fecundação, gravidez e parto, conhecendo 

vários métodos anticoncepcionais e estabelecendo relações entre o uso de 

preservativos, a contracepção e a prevenção das doenças sexualmente 

transmissíveis, valorizando o sexo seguro e a gravidez planejada (Brasil, 1997, 

p. 107). 

 

Fica claro mais uma vez a posição coadjuvante da saúde frente à 

fisiologia e a doença. Ainda que os PCN se apresentem como uma renovação 
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do que se compreendia como ensino de ciências e educação e saúde, seu 

teor aponta para antigos apegos, ainda não superados, que reforçam 

deformações de abordagens, estratégias, e conceitos, afetando 

principalmente o desenvolvimento conceitual dos estudantes e sua 

constituição enquanto cidadão (Levy et al., 2000 p. 87).  

É certo que a definição de saúde apresentada pelo sistema educacional 

brasileiro encontra-se dentro dos padrões internacionais atuais, acontece 

que apresentar a definição não é suficiente quando o discurso completo se 

contradiz. 

É certo que a amplitude do conceito de saúde dificulta o delineamento 

do que realmente é eficaz para o ambiente da sala de aula, porém partir de 

elementos antagônicos é claramente a pior escolha. O ato de ensinar sobre 

saúde partindo do que não é ter saúde ou do que é doença ou ainda de 

ações que evitem a doença, nos parece a maior deformação do contexto 

atual e suas conseqüências podem comprometer várias áreas de formação 

do indivíduo (Levy et al., 2000, p. 91). 

 

A construção do conceito de saúde nos espaços educacionais 

Diversos pesquisadores da área de educação e saúde sugerem diversas 

complementações que ampliam ainda mais as características do conceito de 

saúde a ser trabalhado em sala de aula e em todos os espaços dedicados a 

esta construção. Mataruna dos Santos (2000) compreendem a saúde como 

um bem coletivo compartilhado por todos os cidadãos, assumindo então 

duas extensões, individual e coletiva. Segundo Rouquayrol (1999) “devem 

ser respeitadas em suas contradições e preservadas enquanto forma de 

expressão das maneiras de viver possíveis num dado momento”. Fatores 

como alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente, trabalho, 

transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse da terra e acesso aos 

serviços de saúde são apontados por Minayo (1994) como determinantes da 

saúde. 

Para Minayo (1994) e Rouquayrol (1999) todas as características do que 

se concebe como saúde, fazem um delineamento do perfil do conceito a ser 
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abordado e é inegável o grande potencial da educação nessa construção, já 

que  estimula  as reflexões por parte dos estudantes sobre medidas que 

podem influenciar na sua qualidade de vida e na coletividade. 

Porém, é sabido que a superação das marcas deixadas após tantos 

anos de experiências, depende ainda de aspectos que envolvem não somente 

concepções, projetos e estratégias, mas, principalmente a aceitação, 

participação e postura assumida pelos profissionais envolvidos neste 

processo.  

 A construção do conceito de saúde não se distingue estrategicamente 

da construção de qualquer outro conceito, sua peculiaridade encontra-se no 

ambiente em que o mesmo emerge e que se enraíza profundamente na 

estrutura cognitiva não só de estudantes, mas também de professores 

(Cavalcanti, 2005). 

 As estruturas conceituais de saúde apresentadas por professores e 

estudantes da educação básica revelam-se impregnadas de sensações e 

práticas desenvolvidas ao longo da sua história de vida. Estes fatores 

externos à educação formal devem ser acolhidos nas etapas de formação 

profissional e nas discussões em sala de aula, pois deles emerge a base para 

o processo de ampliação e amadurecimento conceitual. 

É fato que os compromissos epistemológicos assumidos pelos 

professores, ainda que inconscientes, surgem durante a sua atuação. Basso 

(1998, p. 12) aponta para a necessidade de uma atenção à formação destes 

profissionais, no que se refere à relação entre “educação e a saúde”, 

principalmente no que diz respeito aos profissionais que atuam nas ciências 

humanas e sociais  (Barros e Maturana dos Santos, 2005). 

No entanto as, expectativas são boas e tendem a melhorar. Barros e 

Maturana dos Santos (2005), publicaram resultados que apontam para uma 

importante melhora no processo de aceitação do tema por disciplinas 

ligadas às ciências humanas e sociais, ainda que de forma bem fragilizada 

conceitualmente. Estes autores compreendem o caráter biológico atribuído 

às ciências naturais como um dos maiores obstáculos para uma maior 

aceitação do tema por parte dos profissionais de outras áreas, que atribuem 



  Capítulo 1  

  

19 

a ele uma especificidade singular, sendo, portanto função das ciências 

naturais sua exploração. 

Há mais de vinte anos vem se discutindo o papel do ensino de ciências 

na educação e saúde e os paradigmas que amparam as práticas 

estabelecidas em sala de aula nas últimas décadas. Trabalhos como os de 

Boruchovitch et al. (1991), Mohr e Schall (1992), Schal et al. (1992), Teixeira 

(1995), Barros e Mataruna dos Santos (2000) e Maturana dos Santos (2000), 

apresentaram elementos importantes para discussões sobre saúde em  sala 

de aula. Além da já comentada formação e atuação profissional, o conceito 

de saúde apresentado pelos estudantes despertou atenção especial, 

considerando seu grande potencial em tornar-se obstáculos para uma 

construção conceitual mais ampla. 

O conceito de saúde apresentado por estudantes do ensino 

fundamental pode ser considerado diagnóstico para as dificuldades da 

abordagem do tema na escola. A compreensão da saúde em toda a sua 

amplitude conceitual é algo ainda bem conflituoso para os estudantes, 

principalmente quando se deparam com situações em que a abstração 

torna-se evidente. 

Boruchovitch et al. (1991) e Araújo et al. (2007) demonstraram que o 

conceito de saúde dos estudantes do ensino fundamental é classificado 

predominantemente em categorias que se referem à ausência de doença, 

aspectos biológicos e desígnios divinos. Tanto estudantes quanto 

professores ainda assumem concepções seissentistas quando se referem à 

saúde. Condutas sociais e religiosas ainda se mantêm presentes no discurso 

destes indivíduos, atribuindo a estas uma responsabilidade central no 

processo de manutenção da saúde.   

Os estudantes investigados por Jucá e Lira-da-Silva (2008, in press), 

apresentaram uma estrutura conceitual bastante peculiar. O grupo se 

apresentou apto a definir saúde, segundo os preceitos apresentados pela 

OMS, porém o nível de compreensão sobre o assunto revelou-se 

fragmentado e confuso, certamente por uma intervenção tardia no processo 

de construção desse conhecimento, já que na maioria das vezes o tema 
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aguarda ser aprofundado no oitavo ano do ensino fundamental, quando o 

próprio PCN sugere maior atenção ao tema. 

A construção de um conceito de saúde adequado pode refletir 

diretamente no posicionamento dos indivíduos frente a situações sociais e 

na sua formação como cidadãos críticos e reflexivos. Desse modo, o 

processo de formação conceitual oferece alternativas de leitura do mundo 

que nos cerca sob diferentes perspectivas. Dar aos estudantes a 

oportunidade de ler de forma mais ampla as inúmeras situações do seu 

cotidiano que se remetem direta ou indiretamente às questões de saúde é 

um dos principais papéis da escola e deve ser assumido como tal. 

 

Considerações finais 

Nesta breve análise da formação histórica da educação e saúde 

enquanto espaço de pesquisa e ambiente de construção social, observamos 

que algumas idéias deixaram marcas profundas no inconsciente 

populacional, marcas estas difíceis de serem superadas. A passagem dos 

Jesuítas, a modernização do estado político brasileiro, as medidas de 

política de saúde e educação e o constante diálogo entre elas durante todos 

os períodos de formação da nossa sociedade, delinearam o nosso caminho 

até aqui. Os benefícios e males desta trajetória devem ser considerados em 

qualquer perspectiva de investigação e são argumentos importantes para 

uma leitura do que se compreende hoje como educação e saúde.  

Independente das dificuldades, o principal compromisso da educação e 

saúde é oferecer aos cidadãos ferramentas para ampliação do conceito de 

saúde ao seu nível mais abstrato e funcional nos diferentes contextos de 

aplicação. Este o caminho para a formação de cidadãos críticos, reflexivos e 

conscientes dos aspectos que envolvem a sua saúde e do seu papel como 

agentes mantenedores da saúde da sociedade como um todo. 
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Resumo 

O conceito de saúde tem sido um importante componente nos currículos da escola 

fundamental brasileira. Em 1997 foram criados os Parâmetros Curriculares Nacionais 

que reforçaram a importância do desenvolvimento deste conceito no processo de 

formação dos cidadãos. Pesquisas desenvolvidas a respeito da formação conceitual com 

base na Teoria de Vygotsky, apresentaram etapas de desenvolvimento que devem ser 

consideradas pelo processo de ensino-aprendizagem. Embora o que se compreenda 

como conceito ainda esteja muito longe de uma concepção universalmente aceita, há 

concordância de que os conceitos constituem um determinado tipo de representação 

mental, que possibilita ao indivíduo, reduzir drasticamente a complexidade do ambiente, 

mediando sua relação com o meio. Este trabalho teve por objetivo analisar as fases de 

desenvolvimento do conceito de saúde apresentadas por professores e estudantes do 

oitavo ano do ensino fundamental de uma escola da rede de ensino público do estado da 
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Bahia. O estudo foi realizado através de entrevistas semi-estruturadas e produção de 

texto. As sentenças apresentadas foram classificadas segundo as fases de 

desenvolvimento conceitual na perspectiva vygotskyana, dialogando com as três mais 

importantes concepções de conceito estabelecidas no campo das ciências cognitivas. A 

análise dos resultados nos permite afirmar que, apesar dos professores apresentarem 

uma estrutura conceitual satisfatória, os estudantes externalizaram uma evidente 

imaturidade cognitiva, impossibilitando uma evolução do conceito em questão.  

Palavras-chave: Conceito de saúde, Desenvolvimento conceitual, Ensino Fundamental.  
 

Abstract 

The concept of health has been an important component of the Brazilian elementary 

school curriculum. By 1997, it was created the National Curricular Parameters that 

reinforced the importance of the development of such concept in the maturity process of 

citizens. Researches developed about conceptual formation based on Vygotsky’s theory 

present phases of development that must be considered by the process of teach-learn. 

Although what is understood as concept still being far from a conception universally 

accepted, there is concurrence that concepts constitute a certain kind of mental 

representation that allows one to reduce drastically the complexity of the environment, 

mediating its relationship with the main. This paper has the objective of analyzing the 

development of the concept of health presented by teachers and students of the eighth 

grade of elementary school in a public school of the Bahia state. The study was done by 

semi-structured interviews and assay. He sentences presented were sorted according to 

the conceptual development phase from a Vygotskyan perspective, dialoging with the 

three main conceptions of concept established in the cognitive sciences field. The 

results analysis  allow us to say that, spite of teachers present a satisfactory conceptual 

structure, the students externalized a clear cognitive immaturity, making imposible a 

evolution of the concept in question. 

Keywords: Health concept, Conceptual development, Elementary school 
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Development stage of health conceptions presented by teachers and students of the 

eighth grade 

Resumo 

O conceito de saúde tem sido um importante componente nos currículos da escola 

fundamental brasileira. Em 1997 foram criados os Parâmetros Curriculares Nacionais 

que reforçaram a importância do desenvolvimento deste conceito no processo de 

formação dos cidadãos. Pesquisas desenvolvidas a respeito da formação conceitual com 

base na Teoria de Vygotsky, apresentaram etapas de desenvolvimento que devem ser 

consideradas pelo processo de ensino-aprendizagem. Embora o que se compreenda 

como conceito ainda esteja muito longe de uma concepção universalmente aceita, há 

concordância de que os conceitos constituem um determinado tipo de representação 

mental, que possibilita ao indivíduo, reduzir drasticamente a complexidade do ambiente, 

mediando sua relação com o meio. Este trabalho teve por objetivo analisar as fases de 

desenvolvimento do conceito de saúde apresentadas por professores e estudantes do 

oitavo ano do ensino fundamental de uma escola da rede de ensino público do estado da 

Bahia. O estudo foi realizado através de entrevistas semi-estruturadas e produção de 

texto. As sentenças apresentadas foram classificadas segundo as fases de 

desenvolvimento conceitual na perspectiva vygotskyana, dialogando com as três mais 

importantes concepções de conceito estabelecidas no campo das ciências cognitivas. A 

análise dos resultados nos permite afirmar que, apesar dos professores apresentarem 

uma estrutura conceitual satisfatória, os estudantes externalizaram uma evidente 

imaturidade cognitiva, impossibilitando uma evolução do conceito em questão.  

 
Palavras-chave: Conceito de saúde, Desenvolvimento conceitual, Ensino Fundamental.  
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Abstract 

The concept of health has been an important component of the Brazilian elementary 

school curriculum. By 1997, it was created the National Curricular Parameters that 

reinforced the importance of the development of such concept in the maturity process of 

citizens. Researches developed about conceptual formation based on Vygotsky’s theory 

present phases of development that must be considered by the process of teach-learn. 

Although what is understood as concept still being far from a conception universally 

accepted, there is concurrence that concepts constitute a certain kind of mental 

representation that allows one to reduce drastically the complexity of the environment, 

mediating its relationship with the main. This paper has the objective of analyzing the 

development of the concept of health presented by teachers and students of the eighth 

grade of elementary school in a public school of the Bahia state. The study was done by 

semi-structured interviews and assay. He sentences presented were sorted according to 

the conceptual development phase from a Vygotskyan perspective, dialoging with the 

three main conceptions of concept established in the cognitive sciences field. The 

results analysis  allow us to say that, spite of teachers present a satisfactory conceptual 

structure, the students externalized a clear cognitive immaturity, making imposible a 

evolution of the concept in question. 

Keywords: Health concept, Conceptual development, Elementary school 
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1. Introdução 

Na sociedade ocidental, baseada na produção de conhecimento, a educação se 

apresenta como um importante instrumento de construção e transformação dos 

indivíduos. Não há necessidade de grande esforço para perceber sua contribuição no 

processo de interação do sujeito com o meio e o quanto é imprescindível para o seu 

desenvolvimento, pois diferentemente dos outros animais, o homem necessita do auxílio 

de processos educacionais para sua inserção numa cultura específica (BRANDÃO, 

2002). 

Cortella (2000), em suas análises a respeito da influência institucional no 

processo de aprendizagem, compreende duas categorias da educação. A primeira 

desenvolve-se a partir das experiências do sujeito com o meio e em espaços familiares, 

religiosos, profissionais, entre outros, e é chamada de vivencial.  A segunda categoria 

caracteriza-se pelo estabelecimento de estratégias intencionais e deliberadas, utilizando-

se de instrumentos específicos, sendo a escola o seu principal veículo. Esta categoria 

também é definida por alguns autores, como instrução formal (SMITH, 1991). Assim, a 

escola assumiria a demanda de formação do sujeito, promovendo a compreensão do 

meio e seu controle e servindo de canal de promoção dos avanços necessários ao 

desenvolvimento da sociedade humana (ROLINDO, 2007). 

Cortella (2000), tomou como principal referencial para a formação destas 

categorias, os argumentos de Vygotsky , que concebe a educação como: 

A influência e a intervenções planejadas, adequadas aos objetivos, premeditadas e conscientes, 

dirigidas aos processos de crescimento natural dos organismos. Por isso, só terá caráter 

educativo o estabelecimento de novas reações que, em alguma medida, intervenham nos 

processos de crescimento e os oriente. (VYGOTSKY, 2003, p. 82) 

Compreende-se então, a ênfase atribuída ao papel da escola na formação e 

desenvolvimento de uma sociedade organizada e justa.   

Para Freire (1996), a escola é o espaço que possibilita a inserção do homem na 

coletividade como cidadão pleno, sendo ela considerada a maior responsável pela 
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construção de bases para o desenvolvimento psíquico na sociedade letrada. Como bem 

dispõe, esta deve visar à formação do cidadão crítico, político e consciente de sua 

responsabilidade para com o mundo. Rolindo (2007) analisa o papel da escola, 

chamando a atenção para os meios cognitivos que subsidiam o processo de formação 

trazendo a aprendizagem como elemento central do processo educacional. 

Durante todo o século XX a aprendizagem instituiu-se como marco teórico dos 

estudos a respeito do desenvolvimento psíquico humano e ainda representa um frutífero 

campo de investigação, assim como a compreensão dos seus mecanismos e dos 

elementos que compõem este processo (SFORNI, 2003). 

Delors (2003), no trabalho de elaboração do relatório para a UNESCO 

(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) realizado pela 

Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI em 2005, apontou para a 

importância da aprendizagem no processo educacional, influenciando inclusive em seu 

perfil organizacional. Este autor afirma que: 

A educação deve organizar-se à volta de quatro aprendizagens fundamentais que durante toda a 

vida, serão de algum modo para cada indivíduo os pilares do conhecimento: o aprender a 

conhecer, isto é, adquirir os instrumentos da compreensão; aprender a fazer, para poder agir 

sobre o meio envolvente; aprender a viver em comum, a fim de participar e cooperar com os 

outros em todas as atividades humanas, finalmente aprender a ser, via essencial que integra as 

três precedentes (Delors, 2003, p. 77).  

Dentre todos os aspectos que envolvem a aprendizagem, a formação de 

conceitos é considerada um elemento primordial. Vygotsky atribui à formação de 

conceitos um papel tão determinante na constituição do homem quanto o 

desenvolvimento da escrita (VYGOTSKY, 1998, p. 115). A importância dessa 

formação no desenvolvimento mental não tem raízes contemporâneas. O que se concebe 

como conceito e os mecanismos que envolvem a sua formação assumem diferentes 

perfis no diversos contextos históricos em que as ciências cognitivas se desenvolveram.  

Na sessão que se segue, faremos uma breve apresentação de diferentes 

perspectivas dos estudos dos conceitos em marcos da ciência cognitiva, o que ajudará a 

esclarecer os aspectos históricos e evolutivos que ajudaram a delinear estas 

perspectivas.    
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1.1. O Conceito e suas concepções históricas 

Pela importância do seu papel na percepção e compreensão do mundo, os 

conceitos tem sido objeto permanente do interesse de filósofos e psicólogos 

(LOMÔNACO, 1997). Segundo Medin (1989), o interesse pelo estudo dos conceitos 

pode ser percebido desde Platão (427 a.C. - 347 a.C.) e Aristóteles (384 a.C. - 322 a.C.), 

passando pelos  filósofos medievais, até chegar ao seu estabelecimento como eixo 

central da ciência cognitiva nos séculos XIX e XX. No entanto, apesar de tantos séculos 

de reflexões, consenso e estabilidade são minimamente observados neste assunto. 

Embora o conceito de conceito ainda esteja muito longe de uma concepção 

universalmente aceita, um ponto apresenta uma ampla concordância: a de que os 

conceitos constituem um determinado tipo de agrupamento cognitivo ou uma 

representação mental que possibilita ao indivíduo reduzir drasticamente a complexidade 

do ambiente (LOMÔNACO et al., 2001).  

Revisões realizadas por Medin (1989), Oliveira (1994), Lomônaco et al. (1996), 

Oliveira (1994 e 2001) e Batista (2005) descrevem três concepções mais representativas 

das tentativas de explicar o processo de formação de conceitos presentes no campo da 

psicologia. As concepções são denominadas clássica, prototípica e teórica.  

A concepção clássica assume que os conceitos estão dispostos em categorias, 

cujas representações consistem em listas que resumem as características ou 

propriedades de uma entidade. Estas características são individualmente necessárias 

para inserir um objeto num grupo determinado (categorias) e coletivamente, são 

suficientes para determinar estas categorias, que reúnem atributos ou traços 

necessariamente comuns a todos os membros (MEDIN, 1984). 

 Oliveira & Oliveira (1999), afirmam que esta concepção prevaleceu  na 

literatura específica do período que corresponde de Aristóteles  até o  início da década 

de 1970 do século XX, com compromissos ontológicos realistas. 

Oliveira (1994) atribuiu ao conceito, numa perspectiva clássica, uma natureza 

discreta ou binária, ou seja, ou bem um conceito se aplica a uma entidade ou não se 

aplica. E usa o seguinte exemplo: 
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Ou Sócrates é mortal, ou bem não o é. 

Se todos os homens são mortais, então nenhum homem é mais mortal do que outro (p. 26).  

O caráter restritivo do conceito clássico gerou dificuldades em seu emprego e o 

conseqüente afastamento dos grupos de investigação das bases teóricas que amparavam 

esta visão (LOMÔNACO et al, 1996).  

Medin (1989) aponta para graves problemas detectados nesta perspectiva, 

problemas estes ocasionados por uma variedade de razões, cujos argumentos são 

sintetizados pelo autor, como se segue: 

1. Falhas na especificação das características definidoras dos conceitos: 

As diversas áreas envolvidas na formação conceitual falharam no fornecimento 

de características que devem necessariamente ser compartilhadas por todos os 

exemplares de um mesmo conceito. 

O autor exemplifica a situação da seguinte maneira, “Uma pessoa pode listar a 

característica feitos de madeira como uma propriedade necessária para conceituar o 

objeto denominado violino, mas nem todos os violinos são de madeira.”  

2.  A equidade representativa dos exemplares: 

Segundo o ponto de vista clássico, todos os exemplos de um conceito são 

igualmente bons, pois todos eles possuem as características necessárias à definição. 

Medin e Smith (1984) e Murphy e Medin (1985), se contrapõem a este argumento 

considerando que um indivíduo pode julgar que o conceito de ave pode ser melhor 

representado por uma andorinha do que por um avestruz.    

3. Fragilidade das categorias conceituais:  

O terceiro e último argumento apresentado pelo autor para evidenciar as falhas 

da concepção clássica, diz respeito à existência de casos em que a inclusão de 

determinado objeto numa categoria conceitual pode apresentar-se de forma incerta ou 

duvidosa. A base desta afirmação está em observações muito simples de objetos comuns 

e que certamente geram conflitos, quando se opta por uma classificação amparada por 
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um perfil binário (é ou não é). O autor questiona em que categoria estaria classificado 

um fungo, já que possui características tanto das células vegetais quanto das células 

animais, ou se um vírus é ou não ser vivo.  

A concepção clássica foi também criticada por Wittgenstein (1975) quando, a 

partir do conceito de jogo (estamos aqui nos referindo aos jogos de tabuleiro), ao invés 

de propriedades comuns, fixas e pré-determinadas descreve semelhanças instáveis que 

aparecem e desaparecem, dependendo da entidade. A partir deste estudo, o filósofo 

introduziu da noção de “semelhanças familiares” (OLIVEIRA, 1994), apontando para a 

imprecisão das características dos conceitos comuns (OLIVEIRA & OLIVEIRA, 1999).  

Semelhantes à proposição apresentadas por Wittgenstein são os argumentos de 

Kant analisados por Kitcher (1990 ) e citados por Batista (2005). A autora afirma: 

Para Kant, os conceitos empíricos podem ser considerados como regras que nos permitem unir 

materiais que são apresentados separadamente à nossa percepção. Assim, conceitos empíricos 

são adquiridos, refinados, rejeitados, ou mantidos com base na experiência. Isso é o que os 

legitima: serem justificados pelo próprio processo que os produz e modela. Nesse sentido, dado 

que a experiência está permanentemente em aberto, eles, os conceitos,  não podem ser definidos 

por condições necessárias e suficientes (Batista, 2005, p.12). 

Batista (2005) continua explorando os argumentos de Kitcher (1990) 

apresentando duas críticas de Kant à concepção clássica dos conceitos. Em primeiro 

lugar, Kant rejeita à idéia de que a aprendizagem conceitual ocorre de forma 

relativamente rápida. Para ele, a aquisição dos conceitos desenvolve-se de forma 

contínua e permanente, durante toda a vida do indivíduo. A segunda implicação indica 

que à noção de conceito deve adequar-se à noção de protótipos conceituais que são 

constantemente modificados e moldados pela experiência. 

A partir da década de 70 do século passado, os pressupostos da visão clássica 

foram seriamente questionados, graças principalmente aos trabalhos de Eleanor Rosch, 

(1973; 1976) e Rosch et al. (1975). Suas investigações originaram uma nova maneira de 

encarar a formação de conceitos, a visão prototípica. Este argumento configurou-se 

como a primeira alternativa à concepção conceitual clássica. 
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Rosch (1976) baseou-se na noção de “semelhanças familiares” indicada por 

Wittgenstein, comentada anteriormente, e propôs que a formação dos conceitos está 

baseada na organização de categorias influenciadas pela formação de conjuntos de 

atributos, rejeitando a noção de propriedades definidoras.  

Na concepção prototípica, o conceito exibe flexibilidade. Embora um conceito 

prototípico esteja associado a um conjunto de atributos, não fica inteiramente definido 

por  tal conjunto, de modo que, um exemplar pode exibir apenas parte das 

características do protótipo. Nesse sentido, o conceito pode ser entendido como mal-

definido, em relação a um conceito clássico, uma vez que rejeita a noção de 

propriedades definidoras de modo total e exclusivo (MEDIN, 1989). 

Nesta perspectiva, os conceitos são formados pela seleção das características que 

aparecem com maior freqüência entre os membros de uma categoria e a partir destas 

características mais freqüentes são formadas representações, ou protótipos.  Lomônaco 

(1996, et al; 2001, et al), explica:  

Uma vez formado, o protótipo será utilizado como critério para decidir a inclusão ou exclusão de 

itens na categoria. Se o item for suficientemente similar ao protótipo ele será incluído; se não o 

for, será excluído (p. 50; 162). 

Os pontos discordantes entre estas duas primeiras concepções apresentadas 

(clássica e prototípica) são facilmente percebidos, porém não é nosso objetivo 

apresentá-las como duas concepções completamente distintas.  

Oliveira & Oliveira (1999) afirmaram que ambas entendem os conceitos como 

um conjunto de propriedades; o que as diferencia, neste caso, é que na visão prototípica, 

as propriedades constituem um modelo, “de tal maneira que a aplicabilidade de um 

conceito a uma entidade depende do grau de similaridade que existe entre a entidade e o 

protótipo do conceito” (p. 22). 

A classificação prototípica também não se manteve livre das críticas 

epistemológicas (MURPHY & MEDIN, 1985). Em primeiro lugar, a teoria prototípica 

não considera um fato intuitivamente percebido e constatado em pesquisas: que os 

conceitos são dependentes do contexto. Por exemplo, em pesquisa realizada fora no 

Brasil, verificou-se que secretárias consideram  o chá como o protótipo da bebida a ser 
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ingerida nos intervalos de trabalho, ao passo que motoristas de caminhões preferem o 

leite (MEDIN, 1989). Em terras brasileiras, uma hipótese plausível é que o cafezinho, o 

suco ou o refrigerante seriam protótipos equivalentes. Porém, se fosse realizado um 

levantamento entre gaúchos, é possível que o chimarrão fosse o protótipo indicado. 

Um segundo problema está vinculado à previsão teórica de protótipos 

conceituais. Medin (1989) cita o caso do conceito de colher quando é associado ao 

material de fabrico. No grupo investigado, colheres pequenas foram consideradas mais 

típicas que colheres grandes e colheres metálicas preferidas à colheres de madeira. 

Teoricamente, seria de esperar que, combinado esses elementos, as pessoas 

considerassem como o exemplar mais típico de colher, uma colher metálica pequena. 

Não foi o que aconteceu: o protótipo escolhido foi colher grande de madeira. A teoria 

dos conceitos prototípicos não explica tais fatos. 

Um terceiro problema de que a teoria prototípica não dá conta é o caso de 

classes de conceitos vinculados a um objetivo, por exemplo, comidas de dieta ou 

apetrechos para acampamento. As investigações mostram que os critérios para escolha 

dos protótipos da classe estão influenciados mais pelo objetivo que por características 

próprias do exemplar. No caso das comidas de dieta, por exemplo, a característica mais 

importante é não engordar (MEDIN, 1989). Desse modo, os protótipos de classes de 

conceitos vinculados a um objetivo são escolhidos, prioritariamente, por características 

externas aos exemplares e, só num segundo momento essas características são 

associadas a características do exemplar: comida que não engorda pode ser traduzida 

como comida que forneça um mínimo de calorias. 

A noção de conceito prototípico é limitada, pois considera como importante 

apenas o conjunto das características gerais dos protótipos — abstraídas dos exemplares 

específicos — como critérios para sua definição. Outro ponto a considerar é que, ao 

escolher protótipos, as pessoas também atribuem valores às características do conceito e 

estabelecem correlações entre tais características e outras que podem ser externas ao 

conjunto de características gerais (MEDIN & SIMITH, 1984; MEDIM, 1989). Os casos 

dos  conceitos de colher e de conceitos vinculados a um objetivo, mencionados acima, 

ilustram esses pontos. 
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Tal como a visão clássica, a prototípica se utiliza de similaridades para explicar a 

formação dos conceitos. Esta estratégia, segundo estes autores citados acima, “levantam 

mais questionamento do que oferecem respostas”. 

Diante destas limitações, a partir da década de 80 do século XX intensificou-se a 

produção de trabalhos que assumiram como base a terceira e última abordagem de 

formação de conceitos discutida neste trabalho neste trabalho, a visão teórica. De acordo 

com Lomônaco et al. (2001), “os conceitos são construídos como tipos de coisas 

intrinsecamente relacionais. Eles não são entidades isoladas conectadas apenas a serviço 

de proposições. Nenhum conceito pode ser entendido sem alguma compreensão de 

como ele se relaciona com outros conceitos” (p. 1). 

Segundo Lomônaco et al. (1996), os argumentos da visão teórica baseiam-se na 

idéia de que, ao formar novos conceitos, o sujeito pressupõe sobre “como as coisas 

estão dispostas no mundo: como elas são, qual o seu modo de funcionamento e como se 

relacionam entre si”. Estas pressuposições são denominadas teóricas. 

É importante esclarecer que dentro desta discussão, o termo teoria não está 

essencialmente ligado ao que se compreende como teoria científica, mas a agregação do 

contexto em onde o conceito emergiu e certamente será aplicado (MURPHY & 

MEDIN, 1985). 

Oliveira (1994) esclarece melhor esta colocação,  

“Livres de qualquer instrução formal, quando selecionamos as características que dizem respeito 

aos seres vivos, citamos que eles nascem, crescem, se alimentam, reproduzem-se e morrem. 

Estes características extraídas do senso comum constituíram um campo de conhecimento 

denominado como biologia ingênua”.  

Nas palavras deste autor, o aspecto fundamental desta visão é o de que cada 

conceito deve ser visto como parte da teoria em que se encontra inserido e de que, na 

verdade, é elemento constitutivo dela (OLIVEIRA, 1994). 

Sendo assim, os conceitos não são entidades compreendidas isoladamente, pelo 

contrário, os conceitos são abordados com sistematicidade, concebidos como parte de 

uma rede que se relacionam, e desta relação, emerge seu significado. Estas redes de 
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relações constituem os mais variados campos ou domínios de conhecimento que se 

articulam subsidiados por teorias que mediaram as nossas relações com o meio. 

(BATISTA, 2005). 

Esta breve revisão chama a atenção para o fato de que as concepções de 

conceitos apresentadas não são intrinsecamente substitutivas, mas progressivas. As 

características que delineavam as concepções clássicas não foram substituídas pela 

perspectiva prototípica, menos ainda quando se trata desta para a concepção teórica. 

Claramente o que ocorre é uma agregação dos elementos mais estáveis de cada uma 

delas.  

Oliveira (1994) ressalta que se deve considerar a periodização da história das 

investigações sobre conceito numa perspectiva evolutiva, partindo da concepção mais 

simples (clássica), ou mais concretista, para a mais subjetiva e complexa, sem 

rompimentos evidentes.  

Toda esta discussão a respeito das diferentes perspectivas do que compreende 

como conceito, demonstra seu importante papel no decurso do desenvolvimento 

humano, influenciando diretamente no processo de representação do mundo e 

consequentemente os fenômenos que determinam esta representação, entre eles, a 

aprendizagem. 

Tal como a concepção de conceitos, a aprendizagem também passa por 

diferentes classificações em diversas correntes epistemológicas. Dentre os tantos 

pesquisadores deste processo, Lev Semenovich Vygotsky (1896-1934) assume um papel 

histórico importante. Suas investigações tornaram-se um marco teórico. 

Contrapondo-se às idéias dominantes em sua época, que compreendiam a 

aprendizagem como uma mera aquisição de informação que acontecia a partir da 

associação de idéias armazenadas na memória, Vygotsky argumentava que a 

aprendizagem é um processo interno, ativo e interpessoal. Como citamos anteriormente, 

a formação dos conceitos exerce um papel central neste mecanismo. 
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Antes de nos aprofundar-mos nas idéias deste autor, no que se refere à formação 

dos conceitos, consideramos de importância ímpar delinear, ainda que de forma bastante 

superficial, sua trajetória profissional.    

Segundo Rolindo (2007), “conhecer a biografia de alguns teóricos é necessário 

para compreender sua teoria”, e amparados por esta afirmação dedicamos um pequeno 

trecho deste trabalho à  descrição do contexto em que as idéias vigotskianas se 

organizaram, idéias estas que nos servirão de base para nossas discussões.   

1.2. O papel da formação dos conceitos na teoria de Vygotsky 

Nascido em 1896, na então Rússia, Vygotsky cresceu num ambiente cercado de 

muito estímulo intelectual, chegando a ser fluente em latim, alemão, hebraico, inglês e 

francês.  

Sua formação acadêmica foi marcada pela interdicliplinaridade, concluindo 

Direito, Filosofia, História, Medicina e Psicologia. Vygotsky morreu aos 38 anos de 

tuberculose. 

A maioria dos seus trabalhos voltados à Psicologia foram desenvolvidas  

juntamente com outros jovens pesquisadores de sua época, tais como, Alexander 

Ramonovich Luria (1902-1977) e Alexei Nikolaievich Leontiev (1904-1979). Estas 

pesquisas  são consideradas como marcos dos estudos do desenvolvimento da mente 

humana (ROLINDO, 2007). 

O contexto histórico vivido por este grupo, ajuda a compreender o interesse de 

Vygotsky pela criação de modelos explicativos que reunissem, tantos os mecanismos 

biológicos (cerebrais) envolvidos no funcionamento psicológico, quanto o caráter 

histórico e social da mente humana, considerando a possibilidade de intervir em seu 

desenvolvimento (OLIVEIRA, 2001, p. 08).  

 No início do século XX, a Psicologia na União Soviética, Europa e Estados 

Unidos apresentava duas linhas de investigação.  De um lado estavam os que defendiam 

uma Psicologia Experimental e buscavam aproximar seus métodos das Ciências 

Naturais e das bases materialistas. Do outro lado, amparada pela Filosofia idealista, 

situava-se a corrente que tinha a Psicologia como ciência mental e que acreditava que as 
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funções psicológicas humanas não poderiam ser estudadas objetivamente (ROLINDO, 

2007).  

 Diante destas duas tendências, Vygotsky assumiu uma postura questionadora de 

ambas. Para ele, nenhuma destas escolas oferecia bases sólidas para a compreensão do 

desenvolvimento das funções mentais. Sendo assim, procurou organizar uma 

abordagem ampla que descrevesse e explicasse as funções psicológicas superiores, de 

forma que argumentos plausíveis para as Ciências Naturais fossem construídos 

(VYGOTSKY, 2001).  

 Vygotsky, junto com seus parceiros Leontiev e Luria assumiram o desafio de 

formular uma nova linha teórica para a Psicologia que deveria envolver o processo de 

identificação dos mecanismos cerebrais subjacentes à uma determinada função. 

Também se preocuparam em explicar os possíveis padrões evolutivos de um 

comportamento e a importância do contexto social para o desenvolvimento deste 

comportamento (VYGOTSKY, 2001). 

Estes são os alicerces da abordagem histórico-cultural concebida por Vygotsky 

(2001), cujo principal argumento era a idéia de que o homem não tem suas reações 

determinadas unicamente pelo meio, mas mediadas por signos e significados. 

Segundo Vygotsky, o intelecto humano se dá pelo fim do desenvolvimento 

exclusivamente biológico transitando para o desenvolvimento cultural, tendo como 

marco o uso de signos mediadores.  

 Segundo Oliveira & Oliveira (1999), os seres humanos refletem a realidade não 

só mediante as formas visuais, concretas e sensoriais, mas mediante as formas racionais 

abstraídas da experiência, baseadas na função da linguagem como reflexo generalizado 

da realidade. Estes autores comentam que:  

A palavra não se relaciona com um único objeto, mas com todo um grupo ou classe de objetos. 

Assim, cada palavra constitui uma generalização dissimulada. De uma perspectiva psicológica, o 

significado da palavra é, acima de tudo, uma generalização. É perceber que a generalização é um 

ato verbal de pensamento, seu reflexo da realidade é radicalmente diferente do reflexo da 

sensação imediata ou da percepção (p. 43). 
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O pensamento humano é caracterizado por processos mentais superiores, ou 

seja, mediados por sistemas simbólicos. Ao longo da evolução intelectual 

desenvolvemos a capacidade de construir representações de objetos e situações do 

mundo real, ainda que os elementos representados estejam ausentes. Esta aptidão torna 

desnecessária a interação concreta com elementos representados mentalmente, o que 

viabiliza pensamentos sobre objetos ausentes no espaço-tempo em que se encontra 

(OLIVEIRA, 2001). 

Diante disso, as representações funcionam como lentes através dos quais 

percebemos a realidade a nossa volta. 

Os conceitos são estas representações mentais, cuja formação é mediada, 

segundo Vygotsky, pela palavra, e que moldam a percepção do mundo através da 

categorização e generalização dos objetos simplificando sua complexidade.    

A representação é tanto uma função (tornar presente algo que não está presente) 

quanto o objeto representado (o significante). Para Vygotsky, a palavra é o signo que 

serve tanto para fazer referência à um objeto, como para representá-lo, como conceito, 

tomando seu lugar, sendo nesse último caso, um instrumento do pensamento. 

O entendimento das condições que possibilitam a formação de conceitos pelos 

sujeitos é um dos pontos de investigação de Vygotsky e suas colocações a este respeito 

representam um importante veículo para o delineamento da educação escolar.  

Vygotsky (2001) afirma que:  

O verdadeiro conceito é a imagem de uma coisa objetiva em sua complexidade. Apenas quando 

chegamos a conhecer o objeto em todos os seus nexos e relações, apenas quando sintetizamos 

verbalmente essa diversidade em uma imagem total, mediante múltiplas definições, surge em 

nós o conceito.  

 Segundo este autor, os conceitos são imprescindíveis para o conhecimento do 

meio, pois através deles o sujeito categoriza a realidade e lhe atribui significado.  

 A partir de seus experimentos, Vygotsky concluiu que a formação de conceitos 

envolve processos criativos e se direcionam para a resolução de problemas. Estes 

processos têm início na infância, mas as funções intelectuais básicas (abstração, 
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categorização e generalização), só alcançam seu pleno desenvolvimento na 

adolescência. Ressaltamos que tais fenômenos não se dão simplesmente pela idade, 

devendo-se considerar a experiência vivida por cada indivíduo (CAVALCANTI, 2005).  

Vygotsky (2001) distingue no processo de formação de conceitos três fases. A 

primeira é denominada de agregação desorganizada ou pensamento sincrético, que se 

manifesta mais frequentemente na primeira infância e se caracteriza pelo agrupamento 

de elementos variados e desconexos, em imagens com vínculos indissociáveis. Três 

etapas correspondem a esta fase de desenvolvimento conceitual.  

Na primeira, a criança procura agrupar objetos e formar imagens subjetivamente 

por tentativa e erro. As categorias são criadas ao acaso e a inserção de cada objeto não é 

nada mais do que uma simples hipótese e o objeto é substituído por outro logo que a 

hipótese é refutada. A segunda fase é influenciada pela disposição espaço-temporal dos 

objetos percebidos, ou seja, por uma tendência sincrética do campo visual da criança. 

Na terceira e última fase a imagem repousa numa base mais complexa. É formada por 

elementos retirados das categorias sincréticas formadas nas fases anteriores. Os 

elementos inseridos nestas categorias permanecem sem relações intrínsecas entre si  

(VYGOTSKY, 2001). 

A segunda etapa da gênese dos conceitos diz respeito a variações de um tipo de 

pensamento denominado de pensamento por complexo. Nesta fase, as relações entre os 

objetos efetivamente existem e já não estão agrupados subjetivamente. As crianças 

começam a agrupar objetos análogos em categorias comuns. O autor afirma que “o 

pensamento por complexo já consiste num pensamento coerente e objetivo embora não 

reflita as relações objetivas da mesma forma que o pensamento conceitual” 

(VYGOTSKY, 2001). Um complexo é acima de tudo um agrupamento concreto de 

objetos ligado por vínculos factuais  

De acordo com Vygotsky (2001), os vínculos que geram os complexos podem 

ser de muitos e diferentes tipos e não possuem generalidade, pois estão associados a 

objetos particulares. A ausência da abstração que estabelece a relação entre o particular 

e o geral é uma diferença entre o pensamento por complexos e o pensamento conceitual: 
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No conceito, os vínculos são basicamente uma relação do geral com o particular e do particular 

com o particular através do geral. No complexo, esses vínculos podem ser tão diversificadas 

quanto o contato diversamente factual e a semelhança factual dos mais diversos objetos, que 

estão em relações lógica e concreta entre si.  

Vygotsky descreveu cinco tipos fundamentais de complexo que se sucedem uns 

aos outros durante os estágios de desenvolvimento. A característica fundamental de 

todos eles é a relação factual entre os objetos e a reduzida abstração. Ao longo do 

desenvolvimento, a criança muda sua relação com os objetos e atinge o pensamento 

conceitual na puberdade. 

O último estágio do pensamento por complexos é o pseudo-conceito, que faz a 

ponte com o pensamento conceitual. Estes são complexos que se assemelhem 

funcionalmente aos conceitos que os adultos utilizam em suas atividades intelectuais. 

Tal processo predomina em detrimento de todos os outros tipos de pensamentos 

por complexos, principalmente pelo fato de que os significados das palavras são dados 

pelos adultos e a criança começa a empregar e operar na prática com termos conceituais 

— palavras — vinculando-os factualmente aos objetos, sem a abstração e generalidade 

que caracteriza os conceitos. Os adultos não transmitem à criança seu modo de pensar, 

apenas oferecem-lhe os significados de uma palavra e, a partir disto, a criança forma um 

complexo com todas as suas particularidades genéticas, estruturais e funcionais, ainda 

que o produto deste tipo de pensamento seja aparentemente similar às generalizações 

obtidas via pensamento conceitual. 

O pseudo-conceito já apresenta as sementes que irão gerar os conceitos genuínos 

e a transição entre este complexo e o pensamento por conceito é bastante sutil, haja vista 

que, como comentado anteriormente, já coincidem no seu conteúdo e aplicação com 

conceitos formados por adultos. 

   A terceira fase do desenvolvimento intelectual do homem se dá, segundo 

Vygotsky (2001), pela formação dos conceitos genuínos. 

Segundo este autor, nesta etapa as associações não são utilizadas como recurso. 

Agora, operações intelectuais são desenvolvidas de forma que todas as funções mentais 

elementares participam em combinação. 



  Capítulo 2  
 

 

46 

Duas trajetórias delineiam a formação dos conceitos. A primeira é a já discutida 

formação dos complexos. A segunda é a formação de conceitos potenciais, que se baseia 

no isolamento de atributos comuns. Em todas as etapas, o emprego da palavra é inerente 

ao processo de origem e mantém a sua função orientadora dos mecanismos de formação 

dos conceitos. 

O pensamento conceitual difere estrutural e geneticamente da forma anterior de 

pensamento. O pensamento por complexo inicia um agrupamento e organização de 

impressões dispersas criando uma base para futuras generalizações. Nesta perspectiva, os 

conceitos consideram mais do que uma unificação, mas elementos como abstração e  

isolamento são essenciais para sua formação. 

Na realidade, para a formação conceitual, a separação é tão importante quanto à 

unificação. Este é um importante ponto de discrepância entre este e os complexos, que 

não possuem a capacidade de efetuar ambas as operações, principalmente por ser 

pautada  no estabelecimento de vínculos que na maioria das vezes são estáveis, além da 

sua ineficiência em realizar abstrações requisito básico para formação de conceitos. 

Segundo (NÉBIAS, 1999),  

A fase de formação de conceito exige uma tomada de consciência da própria atividade mental 

porque implica numa relação especial com o objeto, internalizando o que é essencial do conceito 

e na compreensão de que ele faz parte de um sistema. Inicialmente formam-se os conceitos 

potenciais, baseados no isolamento de certos atributos comuns, e em seguida os verdadeiros 

conceitos.  

É na adolescência que a formação de conceitos genuínos se estabelece. Nesta 

fase, as formas mais simples de pensamento, — pensamento sincrético e pensamento 

por complexo — tornam-se cada vez menos empregadas, porém, não completamente 

abandonadas, continuando ocorrer em muitas áreas do pensamento. 

Vygotsky (2001) chama a atenção para o fato de que a adolescência é menos um 

período de consumação do desenvolvimento do que de transição e crise. O caráter 

transitório do pensamento do adolescente torna-se particularmente evidente quando 

observamos o funcionamento real dos conceitos em formação. Os experimentos 
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desenvolvidos por este pesquisador demonstraram existir uma evidente discrepância 

entre a capacidade de formar conceitos e a capacidade de desenvolver uma definição. 

Quando expostos a uma situação concreta, um adolescente com um 

desenvolvimento intelectual coerente com a sua faixa etária, facilmente utilizará 

conceitos, porém apresentará dificuldades em expressar estes conceitos por palavras, 

apresentando uma definição verbal. Estas características são apresentadas pelo autor 

como um traço importante do desenvolvimento. Esta dificuldade revela a ausência de 

consciência dos conceitos e pode ser verificada mesmo no pensamento dos adultos, 

demonstrando que a análise da realidade com a ajuda dos conceitos precede a análise 

dos próprios conceitos (VYGOTSKY, 2001). 

Um segundo resultado dos experimentos de Vygotsky demonstra o fato de que 

alguns adolescentes conseguem resolver corretamente problemas ligados à formação de 

conceitos, porém se remetem a níveis mais rudimentares quando a solicitação diz 

respeito à definição de um conceito, iniciando um processo de enumeração dos objetos 

aos quais os conceitos podem ser aplicados (VYGOTSKY, 2001). 

Outra característica importante no estudo dos conceitos realizados por Vygotsky 

é a dinâmica desta representação. Os conceitos se dão de forma gradual, ampliando-se à 

medida que o individuo é exposto a novas experiências e negociações e que se deslocam 

constantemente em dois sentidos, do particular para o geral e do geral para o particular.    

 Inicialmente, o indivíduo formula o pensamento a partir de uma relação com a 

realidade concreta, com o passar do tempo, isolam-se determinadas características do 

objeto, direcionando-se para abstrações e generalizações cada vez mais complexas 

(NÉBIAS, 1999). 

Vygotsky (2001) acrescenta ainda que 

A essência do seu desenvolvimento do conceito é, em primeiro lugar, a transição de uma 

estrutura de generalização à outra. Em qualquer idade, um conceito expresso por uma palavra 

representa uma generalização. Mas os significados das palavras evoluem. Quando uma 

palavra nova, ligada a um determinado significado, é aprendida pela criança, o seu 

desenvolvimento está apenas começando; no início ele é uma generalização do tipo mais 
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elementar que, à medida que a criança se desenvolve, é substituída por generalizações de um 

tipo cada vez mais elevado, culminando na formação dos verdadeiros conceitos . 

Os conceitos podem ser classificados segundo a visão de mundo em que são 

construídos. Conceitos seculares, religiosos, científicos, todos possuem especificidades 

adquiridas de acordo com o seu processo de formação, negociação e aplicação. 

Neste sentido, Vygotsky (2001) aponta para outro aspecto importante sobre a 

formação de conceito, este diz respeito às raízes das quais estes emergem e discute dois 

processos cotidianos: a experiência pessoal e à aprendizagem em sala de aula ou 

instrução formal. Destas duas perspectivas desenvolvem-se conceitos com 

características diferentes, mas que se relacionam e se influenciam constantemente, os 

conceitos cotidianos e os conceitos científicos. 

    Os conceitos espontâneos são aqueles que durante seu processo de 

desenvolvimento, o sujeito se utiliza da linguagem para nomear objetos e fatos 

presentes em sua vida diária e interage dialogicamente com seus semelhantes, ou seja, 

são aqueles construídos através da experiência pessoal, concreta e cotidiana dos 

indivíduos, mas de uma forma ainda não-consciente, ascendendo para um conceito 

conscientemente definido (SCHROEDER, 2007). Ele afirma que,  

Os conceitos espontâneos carregam na sua estrutura, determinantes de origens diversas: 

sensorial, emocional e afetiva e até mesmo moral, pois são construídos nas relações mediadas 

pelos familiares, grupos de amizade ou por outros grupos significativos, como a comunidade 

religiosa, por exemplo. A partir destas vivências e convivências, somam-se os conhecimentos 

obtidos nos grupos de trabalho, nos grupos étnicos com suas tradições, além da considerável 

influência dos meios de comunicação de massa. O resultado é um conjunto de representações 

com seu universo simbólico característico, formando os seus sistemas de interpretação da 

realidade, ou, suas visões de mundo, construídos muito mais por critérios de sobrevivência do 

que por critérios racionais e pragmáticos, mas que, contudo, tornam a vida das pessoas viável 

(p.298).   

Os conceitos científicos são formados por experiências diferentes.  São 

constituídos a partir de constatações no mundo empírico, ou seja, através do registro do 

que foi observado e da descrição precisa das circunstâncias do processo de observação. 

Sua aplicação não se utiliza da espontaneidade, porém, pode dialogar com a experiência 

(TEIXEIXA, 2006). 
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Segundo (NÉBIAS, 1999) os aspectos fenotípicos e a falta de organização 

consistente e sistemática definem os conceitos espontâneos, enquanto que o conceito 

científico é mediado por outro conceito. 

A autora ainda comenta a respeito das relações diretas entre conceitos 

espontâneos e científicos, 

Vygotsky acredita que os conceitos espontâneos e os conceitos não-espontâneos não estão em 

conflito; fazem parte de um mesmo processo, ainda que se formem e se desenvolvam sob 

condições externas e internas diferentes e motivados por problemas diferentes. 

Os conceitos científicos, segundo Vygotsky, propiciam os rudimentos de 

sistematização para os conceitos espontâneos. Ele afirma que “rudimentos de 

sistematização primeiro entram na mente da criança, por meio do seu contato com os 

conceitos científicos, e são depois transferidos para os conceitos cotidianos, mudando 

sua estrutura psicológica de cima para baixo” (VYGOTSKY, 2001). 

 Sobre a relação entre conhecimento científico e espontâneo Schroeder (2007) 

escreve:  

Vygotsky enfatiza a interação dinâmica entre estes dois sistemas, que acontece numa via de mão 

dupla: os conceitos científicos possibilitam realizações que não poderiam ser efetivadas pelo 

conceito espontâneo e vice-versa. Ou seja, os conceitos científicos não são assimilados em sua 

forma já pronta, mas sim por um processo de desenvolvimento relacionado à capacidade geral de 

formar conceitos, existente no sujeito. Por sua vez, este nível de compreensão está associado 

com o desenvolvimento dos conceitos espontâneos. Segundo Vygotsky, os conceitos 

espontâneos seguem seu caminho para o alto, em direção a níveis maiores de abstração, abrindo 

caminho para os conceitos científicos, em seu caminho para baixo, rumo a uma maior 

concretude. A aprendizagem dos conceitos científicos é possível graças à escola com seus 

processos de ensino organizados e sistemáticos (p.299). 

Como podemos observar, Vygotsky apresenta uma concepção de conceitos de 

forma bastante dinâmica. O autor considera os vários aspectos que influenciam no 

desenvolvimento do pensamento conceitual, assume a idéia da evolução conceitual 

mediada por fatores culturais e considera a heterogeneidade do pensamento em cada 

estágio de desenvolvimento. 
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Diante desta complexidade parece-nos inadequado enquadrar sua teoria numa 

das abordagens cognitivas sobre a natureza dos conceitos específicos. Na nossa análise, 

é possível verificar na teoria apresentada por Vygotsky, características das três 

concepções apresentadas neste trabalho (clássica, prototípica e teórica). 

Oliveira & Oliveira (1999) afirmam ser a obra de Vygotsky um exemplo claro 

da concepção clássica de conceito. Esta afirmação nos parece  coerente quando falamos 

de uma etapa específica da formação conceitual.  

Encontramos na primeira fase de desenvolvimento, a agregação desorganizada, 

características equivalentes à concepção clássica dos conceitos. Ainda que esta fase não 

faça referência à formação conceitual, sua natureza discreta nos remete a concepções 

conceituais restritivas. Nesta fase, os objetos são elencados diante da apresentação de 

características pré-determinadas, nem sempre coerentes e com vínculos específicos 

ausentes. 

Na fase da agregação desorganizada o objetivo maior é separar os elementos que 

podem ou não pertencer a uma determinada categoria, ou seja, nesta fase o pensamento 

se apresenta com uma natureza discreta. Outra característica compartilhada é a não 

hierarquização dos elementos inseridos numa categoria “conceitual”, todos os elementos 

selecionados pertencem ao grupo, não há os que pertencem menos e os que pertencem 

mais, há apenas o pertencer e o não pertencer. 

Desenvolvendo ainda mais o diálogo entre as fases de desenvolvimento 

conceitual da teoria vigotskyana e a evolução histórica da concepção de conceito, 

apresentamos a similaridade entre a concepção prototípica e o pensamento por 

complexos. Ambas têm a formação de padrões que funcionam como vínculos entre os 

elementos como sua principal característica. Estes padrões podem ser guiados por 

vínculos específicos e instáveis, por vínculos que se complementam ou pela ausência 

deles, porém os padrões serão sempre apresentados. 

Por fim, Oliveira & Oliveira (1999) comentam que a forma como Vygotsky 

compreende o pensamento conceitual o classifica como um justo representante da 

concepção conceitual teórica, na medida em que o autor descreve o pensamento 

conceitual provido de abordagem sistêmica e hierarquizada, desenvolvendo redes de 
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relações constantes e dinâmicas influenciadas diretamente pelo contexto histórico-

cultural, sendo este último o  aspecto mais revolucionário da teoria vigotskyana.  

 Medin (1989), uma das principais referências da concepção teórica, compreende 

o contexto como teorias ou bases epistemológicas que irão amparar o desenvolvimento 

conceitual. O autor afirma que, “na concepção teórica, como bem descreve Vygotsky, 

um conceito só têm sentido quando o contexto é determinado”. 

1.3. Importância da escola na formação conceitual 

Para Vygotsky, o estudo dos conceitos tem importantes implicações para a 

educação. Além de o ambiente escolar ser uma fonte abundante de conceitos, ainda que 

pré-determinados de maneira geral, esta instituição pode, através de seus estímulos,  

direcionar o desenvolvimento mental dos indivíduos. É no processo de aprendizagem 

escolar onde a maior parte dos conceitos científicos é formada.  

Através do acompanhamento do desenvolvimento científico, Vygotsky 

encontrou a abordagem que procurava para entender os conceitos genuínos (científicos). 

Verificamos isso quando o autor afirma que “a abordagem mais promissora para 

compreender a formação de conceitos parece ser o estudo dos conceitos científicos, que 

são conceitos reais, embora se formem debaixo dos nossos olhos quase à mesma 

maneira dos conceitos artificiais” (VYGOTSKY, 2001). 

Schroeder (2007) identifica a sala de aula como o ambiente ideal para a 

promoção, através do ensino, de uma elaboração conceitual mais sofisticada. Não no 

sentido de acumulação de informações, mas sim com elementos participantes na 

reestruturação das funções mentais dos estudantes para que possam exercer o controle 

sobre as suas operações intelectuais, em um processo da internalização com origem na 

intersubjetividade e nos contextos partilhados, específicos e regulados socialmente. 

Vygotsky comenta que:  

O aprendizado escolar induz o tipo de percepção generalizante, desempenhando assim um papel 

decisivo na conscientização da criança dos seus próprios processos mentais. Os conceitos 

científicos, com o seu sistema hierárquico de inter-relações, parecem constituir o meio no qual a 
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consciência e o domínio se desenvolvem, sendo mais tarde transferidos a outros conceitos e a 

outras áreas do pensamento (VYGOTSKY, 2001). 

Segundo pesquisas em ensino de ciência, mesmo após um longo período de 

escolarização, os educandos podem manter suas representações, formadas 

primariamente por conceitos espontâneos, apesar do estímulo maciço ao uso de 

conceitos científicos (MORTIMER, 1996; MORTIMER, 2000; MORTIMER & 

AGUIAR JR, 2005). 

Segundo estes autores, no processo de aprendizagem conceitual não ocorrem 

substituições ou abandono de conceitos. A íntima relação entre eles, ainda que formados 

em contextos diferentes ou emergentes de diferentes teorias, proporciona uma evolução, 

no sentido da complexidade das funções mentais envolvidas e uma ampliação no 

significado conferido a um determinado conceito.  

Vygotsky (2001, p.182), afirma que tal como os estágios de desenvolvimento do 

pensamento, a formação conceitual também se apresenta de forma evolutiva. Esta 

evolução pode ter como ponto de partida diferentes contextos (cotidiano ou científico) e 

este contexto pode influenciar em todo processo de construção de significados. 

Sob a influência dos trabalhos de Vygotsky, hoje o conceito científico é 

compreendido como um sistema flexível de conhecimentos em redes que permite 

descrever, prever e explicar os fenômenos. Cada conceito seria constituído por uma 

série de outros conceitos. 

Mortimer (2000), define conceito científico como:    

A expressão de um entendimento circunscrito a um modelo, que lida com informações abstratas, 

construídas por uma comunidade científica e atribuídas aos objetos, de modo a gerar uma mesma 

explicação causal para interpretar fenômenos que, do ponto de vista empírico, isto é, da mera 

observação das propriedades visíveis, podem até ser distintos (p. 82). 

Tais características diferenciam os conceitos espontâneos do científico, mais não 

estabelece superioridade funcional entre eles, tão pouco dos conhecimentos gerados a 

partir deles. Bizzo (1998) oferece um bom exemplo a respeito desta equivalência. Ele 

comenta:    
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Há indicadores sugestivos de que os índios brasileiros eram cientes de que a mandioca crua é 

tóxica, embora não haja registro de que eles sabiam a causa da toxidade. Por outro lado, os 

cientistas identificaram que na mandioca encontras-se veneno do grupo dos cianogênicos (p. 26). 

Ambos os conhecimentos são funcionais, quando direcionados ao seu devido 

contexto. Pode-se melhor compreender esta relação quando conferimos aos conceitos 

científicos os valores humanos inerentes a eles. Para Teixeira (2006), é preciso 

abandonar a “visão idealizada de conhecimentos científicos como explicações eternas, 

inalteráveis”. Os conceitos (científicos ou espontâneos) são construções humanas 

marcadas pelo contexto histórico do momento da sua produção, o que inclui desde os 

instrumentos até os interesses políticos e econômicos que viabilizaram a sua produção.  

1.4. A evolução histórica do conceito de saúde no Brasil 

Pensar em saúde atualmente, nos remete à idéia de bem estar, equilíbrio e 

qualidade de vida individual e coletiva. Apresentamos esta construção conceitual 

quando alcançamos, em alguma medida o que chamamos de conceito científico de 

saúde. Porém, até que se chegasse a um conceito de tão grande amplitude foram 

necessários séculos de reflexões, experiências e práticas. É sabido que a formação de 

um conceito depende do contexto histórico, social e do ambiente do qual emerge, sendo 

ainda influenciado por valores individuais, concepções científicas, religiosas e 

filosóficas (SCLIAR, 2007, p.30). 

É possível identificar três diferentes conceitos de saúde que em determinados 

momentos históricos da sociedade brasileira emergiam mais fortemente. Durante a 

Idade Média a grande influência da religião manteve a concepção da saúde como uma 

questão de fé. A doença era compreendida como resultado do pecado e do abandono de 

práticas essenciais para a manutenção da sanidade (SCLIAR, 2007, p.31). A ação dos 

Jesuítas no Brasil no período de 1540 a 1759 deixou marcas claras desta tendência 

conceitual, ainda hoje exposta por alguns grupos sociais (JUCÁ & LIRA-DA- SILVA, 

2008). 

A segunda tendência de conceito de saúde tomou fôlego no Brasil no século 

XIX. O desenvolvimento científico e filosófico europeu impulsionou grandes mudanças 

na compreensão dos aspectos de saúde no país. Fortemente influenciados pelo 
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mecanicismo de René Descartes (1596-1650), no século XVII e pelo aprofundamento 

dos estudos sobre anatomia e fisiologia, o funcionamento do corpo passou a ser visto 

como determinante para a saúde, compreendida como a ausência do mau funcionamento 

dos órgãos, ausência de enfermidades ou como bem definiu François Xavier Bichat 

(1771-1802), saúde seria o “silêncio dos órgãos” (ROSEN, 2006). 

Por fim, após duas grandes guerras mundiais, a saúde e a educação passaram a 

ser entendidas como os principais pilares de formação de uma sociedade justa e 

instruída. Assim, após a Segunda Guerra Mundial, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) em consenso com profissionais de várias áreas de atuação (Saúde, Educação, 

Sociologia, Antropologia, Filosofia, História, entre outras), por meio da carta de 

princípios de 7 de abril de 1948 (desde então o Dia Mundial da Saúde) declarou ser 

saúde “o estado do mais completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a 

ausência de enfermidade”. Este conceito refletia uma aspiração nascida dos movimentos 

sociais pós-guerra que se amparavam na concepção de que a saúde deveria expressar o 

direito a uma vida plena, e sem privações (JUCÁ & LIRA-DA- SILVA, 2008). 

É possível verificar noções desta concepção de saúde em vários documentos 

oficiais brasileiros, entre eles, as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN).  

A abordagem da saúde no sistema educacional foi oficialmente incluída com a 

promulgação Lei n. 5.692 de 1971 que formalizou a temática da saúde no currículo 

escolar, sob a título de "Programas de Saúde" (MOHR & SCHALL, 1992, p.3). O 

Artigo 7º declara: 

Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e 

Programa de Saúde nos currículos plenos dos estabelecimentos de 1º e 2º graus, observado 

quanto à primeira o disposto no Decreto-lei no 869, de 12 de setembro de 1969 (BRASIL,1971). 

Seu objetivo era desenvolver nas crianças e nos adolescentes hábitos 

considerados saudáveis (higiene pessoal, alimentação, prática desportiva e lazer). Mas 

apesar da forte influência das concepções de saúde internacionais, a abordagem 

permanece amparada pela exploração de aspectos biológicos (anatomia e fisiologia) e 

pela formação de conduta. (JUCÁ & LIRA-DA-SILVA, 2008). Dando grande atenção 
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a descrição de doenças que serviam como gancho para vários assuntos da Biologia, 

principalmente os ciclos reprodutivos de parasitos e o funcionamento do corpo humano 

(SCHALL, 1992). 

Somente em 1997, o Ministério da Educação, a partir da divulgação dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) assumiu a saúde como um tema a ser 

trabalhado de forma integrada, abrindo um diálogo com todas as disciplinas e não 

somente as ligadas às ciências da natureza (BRASIL, 1997, p. 70). Os PCN entendem a 

saúde sob o seguinte aspecto: 

“(...) devem ser entendidas como reflexos da “maneira como vivem” os indivíduos e os grupos 

sociais, favorecendo avaliações que levam em consideração “as relações com o meio físico, social 

e cultural”, cabendo à escola, no contexto da educação para a saúde, a formação de agentes ativos 

e não pacientes, capazes de valorizar a saúde, discernir e participar de decisões relativas à saúde 

individual e coletiva”, assim, a renovação dos enfoques no setor implica sobretudo na formação 

do aluno para o exercício da cidadania”  (BRASIL, 1997, p.66). 

A educação e  a saúde abandonam o caráter exclusivamente informativo para se 

colocar a serviço da formação de indivíduos críticos e reflexivos, a partir da exploração 

do seu conceito. Mataruna dos Santos (2000) entende que o processo de formação 

conceitual de saúde em sala de aula, deve promover uma internalização capaz de ser 

convertida em atitudes, rejeitando abordagens pedagógicas ultrapassadas, que se 

dedicavam à exploração de um conjunto de práticas individuais que garantiriam o 

funcionamento corporal. Ao contrário disso, o ensino de saúde deveria estimular a 

compreensão de todos os aspectos que interferem e constituem no que a própria 

educação entende por saúde, o que certamente resultaria na formação de uma 

consciência crítica e transformadora.  

Uma peculiaridade do conceito de saúde é que além da sua evolução histórica, 

ele ainda carrega consigo forte influência do ambiente em que emerge. O mecanismo 

de formação do conceito de saúde tem como contexto inicial o cotidiano, que de certa 

forma molda todo o seu processo de desenvolvimento. Este conceito se apresenta 

fortemente influenciado por marcas deixadas pela experiência sensorial na estrutura 

cognitiva dos indivíduos, que constroem uma idéia de saúde baseada em sensações 

negativas, gerando um movimento antagônico. Em verdade as construções mentais 

mais primitivas deste conceito se amparam na idéia do que é não ter saúde ou do que 
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não é saúde. Nosso pensamento mais espontâneo registra a idéia de saúde a partir de 

sua ausência, e este é o primeiro obstáculo a ser superado no processo de formação do 

conceito científico de saúde.  

Assim, integrando-se às contribuições das perspectivas cognitivas e sociais na 

formação de conceitos, torna-se evidente que o ensino e a aprendizagem destes, 

ultrapassam, então, a influência da maturidade intelectual e emocional do aprendiz, 

requerendo percursos outros onde cada conceito, antes de ser ensinado ou transmitido, 

deve ser pensado como um produto de uma rede de configurações que, ao mesmo 

tempo, lhe tecem ou lhe imprimem marcas e lhe conferem significados. Assim sendo, o 

ensino do conceito de saúde remete a uma reflexão sobre as várias dimensões que 

envolvem sua natureza complexa e multifacetária (BORUCHOVITCH et al., 1992). 

As características do conceito de saúde apresentados por estudantes do ensino 

fundamental vem sendo investigadas desde a década de noventa e entre as principais 

pesquisas da área podemos citar Boruchovitch et al. (1992), Mohr & Schall (1992) e 

SCHALL et al. (1992). Estas investigações buscaram categorizar as definições 

apresentadas pelos estudantes e demonstraram a forte tendência dos grupos estudados 

em permanecer vinculados a construções conceituais de contextos anteriores. Estas 

pesquisas foram pioneiras no processo de análise da estrutura do conceito de saúde 

emergente do ambiente escolar e deram espaço para várias outras análises.  

Neste trabalho, pretendemos analisar as concepções de saúde apresentadas por 

estudantes e professores do ensino fundamental e os estágios de desenvolvimento em 

que se encontram. Para tanto, tomaremos como bases as discussões teóricas realizadas 

anteriormente, na tentativa de cruzamento das concepções conceituais historicamente 

construídas apresentado principalmente por Medin (1989), Oliveira (1994), Lomônaco 

et al. (1996), Oliveira (1999) e Batista (2005) com a rota de desenvolvimento 

conceitual apresentada por Vygotsky (2001). 

Partimos da idéia de que é possível verificar na teoria de Vygotsky 

características de todas as concepções conceituais apresentadas pelos grupos 

interessados na Psicologia Cognitiva. Nesse sentido, tentamos traçar um argumento 

empírico que se oponha à classificação restritiva deste mesmo grupo às idéias de 

Vygotsky, quando estes classificam suas idéias sobre formação conceitual como 



  Capítulo 2  
 

 

57 

inerentemente clássica (OLIVEIRA, 1999). 

2. Aspectos metodológicos da pesquisa 

Atendendo à Resolução 196/1996 do Ministério da Saúde que regulamenta as 

pesquisas em seres humanos, o Projeto “Proposta de um perfil conceitual de saúde e 

suas implicações  na formação e desenvolvimento de uma consciência crítica-cidadã  

nos estudantes”, foi aprovado pelo comitê de ética do Hospital Santa Isabel, localizado 

em Salvador, Bahia, folha de rosto (FR) nº. 110068, em 06/01/2007 sem ressalvas e 

liberado no dia 06 de janeiro de 2007 para execução.  

A pesquisa foi realizada em uma turma de oitavo ano (sétima série) de uma 

escola pública localizada na cidade de Salvador, Bahia e gerida pelo governo do Estado. 

Para execução da pesquisa utilizamos como técnica metodológica a formação de um 

grupo focal constituído por quatro estudantes e dois professores voluntários, tendo como 

ferramentas de coleta entrevista semi-estruturada gravadas em áudio e construção de 

texto.  

A escolha da formação de um grupo focal se deu pelas facilidades oferecidas por 

esta técnica quando se tem a intenção de compreender representações, percepções, 

concepções, hábitos e valores (GATTI, 2005), elementos estes relevantes para o nosso 

estudo. Na pesquisa, aliamos esta técnica à ferramenta de entrevista em grupo, 

considerando que, segundo Bauer e Gaskell (2005), neste tipo de entrevista é possível 

observar a emergência de uma interação social, uma dinâmica de atitude e mudança de 

opinião; além disso, o envolvimento emocional, raramente observado numa entrevista 

individual. Ainda mais quando se trata de um indivíduo na adolescência, cuja formação 

de grupos é uma das principais características desta fase do desenvolvimento humano. 

Antes da formação do grupo focal, toda a turma participou de uma seqüência de 

aula1 ministrada pelo professor de ciências. O objetivo era discutir a importância da 

saúde a da cidadania. O professor iniciou pedindo que os estudantes se reunissem em 

grupos e respondessem a seguinte pergunta: O que é saúde? Após esta atividade, toda a 

                                                
1As seqüências de aulas que abordaram o tema já estavam programadas pelo professor de ciência, assim 
como a técnica de levantamento do conhecimento prévio dos estudantes, incluída na nossa metodologia a 
posteriori. Não estamos aqui falando de repetição, mas de construção. 
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turma foi convidada a participar da pesquisa, mas só quatro estudantes se 

disponibilizaram, estes fazeram parte do mesmo grupo de produção textual. Três 

meninas e um menino compuseram o grupo, todos com treze anos de idade, sem religião 

definida, moradores do bairro onde a escola está localizada, com trajetória escolar 

sempre ligada à rede pública, matriculados na instituição há três anos, chegando ao 

oitavo ano do ensino fundamental sem nenhuma reprovação. 

 Com relação aos professores (Ciências Naturais - P1 e Educação Física- P2) , 

ambos tinham formação específica para suas áreas de atuação em instituições de ensino 

superior da rede pública, sem curso de pós-graduação e estavam há mais de 10 anos no 

magistério. 

A entrevista com os estudantes ocorreu em quatro etapas. Na primeira etapa foi 

solicitado aos estudantes que o texto construído durante a aula de ciências, fosse lido e 

discutido. O texto pode ser descrito em dois blocos: definições e procedimentos.  

A segunda etapa consistiu da realização da entrevista com os 4 voluntários, tendo 

como base o texto construído pelos estudantes. A entrevista se iniciou com a exploração 

dos aspectos sociais dos educandos, tais como: nome, idade, série, tempo na instituição 

de ensino, desempenho escolar e afinidades com as disciplinais. 

Em seguida, perguntas direcionadas ao conceito de saúde foram introduzidas na 

discussão. Na intenção de evitar vieses do mediador, as perguntas foram bastante 

abertas e sempre baseadas na construção textual dos estudantes, apresentando, por 

exemplo, as seguintes formas: “Vocês citaram no texto um conceito de saúde bem 

estruturado. Vocês escreveram: Saúde é um conjunto de fatores: bem estar físico, 

espiritual e mental. Por que vocês acham  este conceito adequado?” ou “Por que vocês 

atribuíram uma atenção especial aos fatores espirituais”. 

Em seguida, o mediador apresentou aos entrevistados fichas contendo conceitos, 

tais como: qualidade de vida, ambiente, prevenção, cura, doença, violência e higiene, 

transporte, tecnologia, agricultura e moda e após a apresentação solicitou-se os 

conceitos fossem separados em 2 blocos distintos: aqueles que se relacionam e aqueles 

que não se relacionam com o conceito de saúde. Na quarta e última etapa, o mediador 
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solicitou que os estudantes construíssem novamente um texto articulando os conceitos 

escolhidos com os conceitos de saúde.  

A entrevista com os professores foi realizada individualmente e dividida em dois 

blocos: aspectos conceituais e aspectos pedagógicos.     

 Para efeito dos objetivos do estudo mencionado anteriormente, os dados obtidos 

foram analisados com base nas concepções conceituais da Psicologia Cognitiva e na 

teoria de formação conceitual de Vygotsky (2001). A partir desta análise as sentenças 

apresentadas por professores e estudantes foram classificadas em: (1) 

Clássica/Agregação desorganizada; (2) Prototípica/Pensamento por complexo; e (3) 

Teórico/Formação de conceitos genuínos. 

Tabela 1: Categorias de análise e suas características da Psicologia Cognitiva e na 

teoria de formação conceitual de Vygotsky (2001). 

CONCEPÇÕES* CARACTERÍSTICAS FASES DO 
DESENVOLVIEMNTO 

VIGOTSKYANO 
(1) Clássica Sempre que as colocações 

assumirem um perfil binário, 
apresentando características 
sem vínculos entre si e sem 
relações diretas com outros 
conceitos. 

 

Agregação 
desorganizada 

 
 

 

(2) Prototípica 

Sempre que os estudantes 
apresentarem um padrão para 
os elementos que forem 
inseridos nas colocações e que 
apresentem vínculos 
evidentes. 

 

Pensamento por 
complexo 

 
 

(3) Teórica 

Sempre que as sentenças 
apresentem graus de 
abstrações e generalizações e  
relações hierárquica entre 
conceitos. 

 

Formação dos conceitos 
genuínos 

* As identificações (1),  (2) e (3) aparecerão classificando as sentenças do texto como caracterizado à 
cima.  
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3. Discussão dos resultados 

O desenvolvimento da primeira etapa metodológica (produção de texto), 

transcorreu de forma bastante formal. Os estudantes executaram a atividade sem 

discussões aprofundadas, apresentando uma produção bastante resumida, relacionando o 

conceito a práticas e hábitos individuais.  

Tabela 2. Construção textual desenvolvida pelos estudantes do oitavo ano de uma escola 

publica de salvador, Bahia. 

CONSTRUÇÕES CONCEITUAIS HÁBITOS OU PRÁTICAS 
Saúde é um conjunto de fatores: bem 
estar, físico, espiritual e mental. 

Devemos ter uma 
alimentação saudável. 

Físico corresponde à prática de 
atividades físicas. 

Devemos praticar esportes 
duas vezes por semana. 

Espiritual é a sua religião. A que se 
sinta bem. 

 

 

SENTENÇAS 

Mental, a pessoa deve esta bem, 
psicologicamente. 

Devemos tomar banho 
diariamente, escovar os 
dentes após as refeições e 
lavar as mãos antes e depois 
das refeições. 

Os estudantes desde o primeiro momento concentram-se em apresentar, tanto 

nas entrevistas quanto na produção textual, o conceito de saúde estudado em sala de 

aula abordado pelo professor de Educação Física (P1). Ao primeiro olhar, poderíamos 

classificar a sentença seguinte como um íntegro exemplo de formação de conceito 

genuíno (3): 

 “Saúde é um conjunto de fatores: bem estar físico, espiritual e mental”. (A1) 

 Os estudantes sentiram-se bem à vontade em lidar com esta definição e 

aparentaram firmeza na sua apresentação. Porém, quando o mediador solicitou que o 

grupo justificasse o porquê do seu uso para conceituar saúde, o desempenho já não foi 

tão firme. Duas estratégias foram estabelecidas pelos membros do grupo: ou recorreram 

à ausência de argumento: 

“Eu não sei explicar”. (A2) 

Ou recorreram às relações hierárquicas estabelecidas em sala de aula e a imagem 

ingênua da  veracidade inquestionável do conhecimento científico: 
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“O professor de educação física  falou que saúde é isso”. (A1) 

 

“O professor falou que este conceito foi elaborado por vários cientistas há 

muitos anos atrás”. (A3) 

“Se foram os cientistas, então tá certo”. (A1) 

Apenas um estudante se posicionou contra esta proposição, porém sem a 

construção de argumento plausível. 

“Nem tudo que o cientista diz, é certo. Ele pode se enganar”. ( A2) 

Os estudantes demonstraram compreender ou aceitar o conceito apresentado em 

sala de aula, apoiados na autoridade do professor, mas não se sentem seguros para lhe 

conferir significado, pois não tinham consciência do mesmo. Como previsto na teoria 

vygotskyana, o grupo fez uso do conceito, ainda que por repetição antes de assimilá-lo. 

Esta análise, seguramente, insere este fragmento de idéias como pensamento por 

complexo em sua última fase, ou seja, os adolescentes empregaram o conceito científico 

(3) como  um pseudo-conceito (2). 

 Quando o mediador do grupo focal pediu que o grupo construísse seu próprio 

conceito de saúde e o verbalizasse, os estudantes apresentaram as seguintes colocações: 

“Saúde é bem estar físico”. (A2) 

“É algo muito importante, é você se sentir bem, ter uma alimentação saudável, 

ter melhora na auto-estima, e fazer  educação física”. (A4) 

“Você ser alegre, não sei”. (A1) 

Segundo Vygotsky (2001), a definição é uma construção bastante complicada na  

adolescência  durante o processo de desenvolvimento conceitual, pois o emprego do 

conceito antecede a capacidade de defini-lo.  
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As transcrições acima mostraram que o conceito inicialmente explicitando pelo 

grupo aparentemente, não passou de uma repetição do que lhes foi apresentado em sala 

de aula pelo professor. Tal repetição, possivelmente, atenderia às expectativas do 

professor e cumpriria a função de aprovação nos exames escolares. Entretanto, quando 

solicitado a expressar seu entendimento a respeito da saúde, não ocorreu nenhuma pró-

fase da conceituação dada pelo professor. Ao invés disso, os estudantes exprimiram 

vínculos entre a saúde e a sensação de alegria, bem estar, auto-estima, ou atividades 

como alimentar-se e exercitar-se. Tal atitude revela os vínculos factuais que o termo 

saúde ainda tem com objetos concretos, próprios do pensamento por complexo. Este 

vínculo sugere um conceito de saúde do tipo prototípico.  

Um segundo desafio é lançado ao grupo durante a entrevista: 

Mediador: “Vocês poderiam explicar  cada elemento constitutivo do conceito 

de saúde apresentado por vocês no texto? O que quer dizer bem estar físico?” 

“É esta com o corpo legal” (A2) 

“É fazer exercícios diariamente” (A1) 

Mediador: “E o bem estar mental? O que seria?”  

“É não pensar em coisas que atrapalham a nossa vida, do tipo droga e 

violência”. (A1) 

“Não é só pensar, é cuidar da mente também, contra a depressão”. (A4) 

“Eu não sei explicar. (A3) 

Mediador: “E o espiritual? Por que vocês atribuíram uma atenção especial aos 

fatores espirituais?” 

“Não fomos nós, foi o professor de educação física, ele escreveu no quadro e 

agente copiou”. (A2) 

Mediador: “Mas o bem estar espiritual tem algum significado para vocês?” 
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“É estar bem na religião que você escolher”. ( A3) 

“Não acho que religião tenha haver com saúde, quem não vai para a igreja 

também pode ter boa saúde”. (A1) 

 

Mediador: E você disse isso ao seu professor? 

“Não, não gosto de falar durante a aula”. (A1) 

Mediador: Mas você aceitou quando grupo escreveu espiritual no texto!Por 

quê?  

 “Aceitei, mas não concordo. Acho que o que o professor de ciência diz tem 

mais haver com o assunto”. (A1) 

Mediador: E o que ele diz o professor de ciências? 

“Ele fala mais de alimentação, droga, higiene, essas coisas”. (A1) 

Nessa segunda etapa, os estudantes se afastaram ainda mais da fase de 

desenvolvimento do conceito genuíno de saúde. Firmaram seus discursos na experiência 

e buscaram selecionar elementos conceituais que apresentaram vínculos associativos, 

ora determinados pelo discurso do professor, ora inerentes do senso comum, que 

emergiu cada vez que se foi solicitada uma atitude independente das falas do professor. 

Assim, este episódio também nos remete à formação de complexos.  

Segundo Cavalcanti (2005), espera-se que no último ciclo do ensino 

fundamental os estudantes sejam capazes de realizar abstrações que vão além dos 

significados ligados às suas práticas imediatas. Mas isso não se dá pela idade 

simplesmente, é preciso levar em conta a experiência individual de cada um. A 

construção e desenvolvimento do pensamento conceitual possibilitam uma mudança na 

relação cognitiva do homem com o mundo e é papel da escola contribuir para a 

consciência reflexiva dos indivíduos. 
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Durante toda a entrevista os estudantes fizeram referências à práticas e hábitos. 

Higiene pessoal e alimentação permearam toda a discussão, porém na última etapa da 

entrevista emergiram de forma mais robusta. Resultados semelhantes podem ser 

verificados em trabalhos como os de Schall et al. (1992) e Boruchovitch (1992), onde 

aspectos como hábitos alimentares e preparação física chegaram a 92,3% das 

declarações sobre saúde. 

Um outro ambiente se constituiu quando analisamos o segundo texto produzido 

pelos estudantes. Dos conceitos disponibilizados para uma possível articulação com o 

conceito de saúde, os estudantes selecionaram doença, prevenção e cura. Diante desta 

construção, o significado de saúde assumiu outro padrão. No texto, os estudantes 

atribuíram ao conceito um perfil normativo, citando as ações que devemos realizar para 

a manutenção da saúde, tais como, ter uma boa alimentação, fazer exercício, tomar 

banho.  

O conceito de doença quase não foi citado diretamente, porém assumiu o papel 

central no texto, tornando o conceito de saúde periférico. Alheios ao que lhes foi 

solicitado, o grupo se dedicou a firmar vínculos entre os conceitos lançando mão do que 

estes lhes remetiam na prática.  Como observaremos nos trechos a seguir.  

Doença: “Existem vários tipos de doenças, as quais existem mais no mundo: 

HIV, câncer de mama, Câncer de colo de útero, dengue, meningite e etc”. (A2) 

Prevenção: “Para prevenir o HIV, devemos nos cuidar. Usando sempre 

preservativo em relações sexuais, para não chegar até um filho antes da hora, a 

mulher tem quer tomar um remédio, chamado: anticoncepcionais”. (A1) 

 Os estudantes ainda citaram no texto, câncer de mama, câncer de colo no útero, 

dengue e meningite, mantendo sempre o mesmo padrão: Doença, como prevenir a 

doença e como curar a doença. Os conceitos não se relacionaram, porém podemos 

observar vínculos estruturais e formas subjacentes de hierarquização, sendo o conceito 

de doença o mediador conceitual. 

A entrevista foi retomada com base no segundo texto: 
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Mediador: “Vocês não apresentaram no texto a articulação dos conceitos 

escolhidos com o conceito de saúde, vamos tentar fazer oralmente? Como vocês 

articulariam o conceito de saúde com o conceito de doença, prevenção e cura?”. 

“Ou eu tenho saúde ou eu tenho doença. Quando eu consigo me curar eu tenho 

saúde, quando eu me cuido direitinho eu não pego doença”. (A2) 

 

“Das palavras selecionadas a que tem mais haver com saúde é doença porque 

se eu tenho uma não tenho a outra. A mesma coisa é com a prevenção. Quando 

eu me cuido, estou me prevenindo, assim, tenho saúde e não doença, então não 

preciso me curar”. (A3) 

Nesta construção, o conceito assumiu uma natureza binária. Ou é saúde ou não 

é. Os elementos saúde e doença foram colocados em campos diferentes e se anularam 

entre si, ignorando os vínculos factuais entre eles. Os conceitos de prevenção e cura 

foram utilizados como reforço para esta antagonia.  

A literatura demonstra que as idéias apresentadas pelos estudantes são bem 

difundidas tanto entre profissionais das áreas de saúde e educação quanto da população 

em geral. Stédile (1996), afirmou que grande parte da população acredita que saúde e 

doença são apresentados como fenômenos “dicotômicos” e invariavelmente separados.  

Saúde e doença são concebidas cientificamente, hoje como contínuas e 

identificadas como processo saúde-doença. Compreende-se que em geral não há 

indivíduos doentes ou saudáveis. Estes apresentam graus nas suas condições de saúde, 

que podem variar, dependendo de uma grande quantidade de fatores que as determinam 

em dado momento (ROUQUAYROL, 1999). 

Para Minayo (1994) o conhecimento do processo saúde-doença está associado às 

concepções que explicam o mundo, os costumes, os valores e as crenças da sociedade 

em que é gerado, refletindo o pensamento dominante em dado momento histórico. Esta 

concepção hegemônica pode coexistir com outras formas de explicar e lidar com o 

processo saúde-doença em cada contexto. 
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Maranhão (2002) apresentou concepções de saúde de profissionais da educação 

infantil e seus resultados mostraram, tal como no grupo estudado por nós, uma forte 

referência à alimentação e à higiene pessoal, restringindo à noção de saúde basicamente 

às dimensões biológicas. Segundo a autora, os professores investigados associaram 

criança saudável à criança limpa. Saúde e higiene, neste caso foram assumidos como 

sinônimos.  

Atualmente é consenso na área de ensino de ciências e na educação como um 

todo, a influência das concepções e crenças dos professores sobre os temas a serem 

abordados em sala de aula. Vygotsky (2001) ajudou nas reflexões a respeito das 

concepções de professores sobre aspectos da prática quando se referiu ao psiquismo 

como um sistema organizado de sócio-históricamente. O autor afirmou que a 

subjetividade constituiu-se na intersubjetividade. Ao investigar o papel constituidor do 

outro na personalidade, Vygotsky afirmou que, 

Qualquer função psicológica superior foi externa – significa que ela foi social; antes de se tornar 

função, ela foi uma relação social entre duas pessoas. Meios de influência sobre si – inicialmente 

meio de influência sobre os outros e dos outros sobre a personalidade (VIGOTSKI, 2001, p. 25). 

O entendimento dos professores sobre os conteúdos a serem trabalhados é um 

fator determinante nas ações educativas. Nesse sentido, suas concepções assumem  tão 

grande importância na regulação dos processos educativos que investigar sua concepção 

de saúde é imprescindível para o nosso estudo. 

As entrevistas com os professores P1 e P2 foram realizadas individualmente e 

divididas em dois blocos: questões que exploraram aspectos conceituais e questões que 

exploraram aspectos sociais. Neste trabalho, exploramos apenas o primeiro bloco 

referente ao conceito de saúde. O segundo bloco da entrevista foi dividido em duas 

etapas: Exposição das concepções e articulação entre os conceitos.  

Quando perguntados se poderiam apresentar algum conceito de saúde, os 

professores apresentaram as seguintes respostas : 

Saúde? Bom para mim, saúde tem a ver com questões assim que envolvem 

fundamentos básicos, as questões que envolvem bem-estar social, bem estar 

físico principalmente. A saúde envolve uma diversidade muito grande, uma 
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gama muito grande, tem muita abrangência para tentar especificar em poucas 

palavras, podia falar bastante aqui, mas, é isso, a saúde envolve vários tipos de 

assuntos, vários tipos de problemas, vários tipos de idéias que estão 

relacionadas com saneamento básico e questão da higiene. (P1) 

Bem, eu compartilho do conceito da saúde apresentado pela OMS que diz que 

saúde é um conjunto de fatores que envolvem o bem-estar físico, mental e social. 

Alguns incluem o bem- estar espiritual, mas eu não uso muito. (P2) 

Os professores apresentaram construções não muito distintas nas suas bases. 

Apesar de P1 ter apresentado dificuldades em sistematizar uma definição, a concepção 

apresentada por ele foi bem generalizada. Em sua fala articulou o conceito de saúde com 

vários outros conceitos e identificou como característica do conceito de saúde a sua 

amplitude de aplicação. Já P2 fez referência ao conceito científico de saúde 

integralmente, apresentando uma definição objetiva. 

Na intenção de verificar as estratégias de aplicação deste conceito pelos 

professores o entrevistador fez a seguinte provocação: 

Entrevistador: Você poderia me dizer uma situação do seu cotidiano em que se 

sentisse confortável em aplicar o conceito de saúde? 

Uma pessoa que se cuida e se previne de possíveis males das mais diferentes 

maneiras (...) fazendo esporte, tendo lazer, indo ao médico regularmente, se 

alimentando bem, esta pessoa tem saúde. (P1) 

Saúde é uma questão de equilíbrio, uma pessoa que procurar ter moderação em 

todos os aspectos da vida, tem saúde. (P2) 

 Observamos coerências na aplicação das concepções. Os professores se 

utilizaram da abstração inerente ao conceito para fazer uma leitura de uma situação real. 

Nesta primeira etapa os entrevistados expuseram uma formação conceitual genuína. 

 A segunda etapa deste bloco consistiu em desafiar os professores a realizar uma 

articulação entre o conceito de saúde e os conceitos escolhidos pelos estudantes durante 
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a execução do grupo focal (doença, prevenção e cura). Assim os professores 

apresentaram as seguintes sentenças: 

“Doença é uma patologia que pode ou não ser adquirida, que tem diversas 

causas, diversos agentes causadores e que refletem numa forma patológica 

anormal, de mal funcionamento, do organismo ou de determinadas partes do 

organismo. Prevenção é uma maneira de você evitar determinados problemas. 

Prevenção esta ligada à saúde e a doença, é você evitar contrair algum tipo de 

doença. Cura é uma maneira pela qual você pode combater determinada doença 

já instalada no organismo, então a medicina vai evoluindo e diversos 

tratamentos são aplicados na cura, na forma de tratar, digamos assim de forma 

definitiva aquela doença. Então falando cura, você tem a forma correta de 

tratar para se obter o êxito total do tratamento daquela doença”. (P1) 

 Bem, saúde e doença são um mesmo processo e a prevenção pode determinar 

que vai se sobressair. Já a cura está diretamente ligada à doença, cura é a 

maneira de voltar a ter saúde. (P2) 

  A facilidade do entrevistado P2 em articular os conceitos foi notória. O professor 

não se afastou das bases científicas que compreende saúde e doença como partes de um 

mesmo processo. Já P2 se concentrou em formular definições sem vínculos com o 

conceito de saúde. Na maior parte do seu discurso é o conceito de doença que interage 

com os demais, mas este é um fenômeno bem comum, como já discutimos 

anteriormente. 

 Ambos os professores apresentaram, com relação ao conceito de saúde, uma 

formação conceitual Genuína/Teórica, porém a diferença de exposição conceitual se dá 

pela intimidade com o conceito científico apresentada pelo P2, que revela consciência do 

conceito o que não se verificou em P1. Observamos que na ausência de uma construção 

pré-determinada, o entrevistado P1 preocupou-se em formular suas próprias definições 

baseadas nos conceitos internalizados por ele, o que demonstra o seu amadurecimento 

conceitual. Já o entrevistado P2 se restringiu ao conceito científico contemporâneo. Tal 

resultado deve considerar que nesta instituição, por determinação curricular, cabe ao 

professor P2 (educação Física) abordar o conceito de saúde com os adolescentes de 



  Capítulo 2  
 

 

69 

forma mais direta, cabendo ao entrevistado P1 (Ciências Naturais) explorar os seus 

desdobramentos.    

 Identificamos nas falas dos estudantes, influência do discurso de ambos os 

professores. A definição apresentada pelo P2 em sala de aula guiou toda a construção 

dos estudantes no grupo focal. Já a estética da construção da articulação entre os 

conceitos do entrevistado P2 se assemelhou à construção dos estudantes na mesma 

atividade (blocos conceituais).  Sendo o entrevistado P1 professor de ciências, foi 

possível perceber a influência da discutida tradição estabelecida no conhecimento 

científico de fragmentar para aprofundar e sistematizar. Uma das conseqüências desta 

estratégia é a dificuldade de articulação entre os saberes, tão comum no ambiente 

educacional. 

 O contato dos adolescentes acompanhados por nossa pesquisa, com o conceito de 

saúde de forma direta, causou deformações nas suas estruturas conceituais, como 

previsto na literatura. Sobre esta prática Vygotsky (2001, p.247), comenta: 

A experiência pedagógica nos ensina que o ensino direto de conceitos sempre se mostra 

impossível e pedagogicamente estéril. O professor que envereda por esse caminho costuma não 

conseguir senão uma assimilação vazia de palavras, um verbalismo puro e simples que estimula 

e imita a existência dos respectivos conceitos na criança, mas, na prática, esconde o vazio. Em 

tais casos, a criança não assimila o conceito mas a palavra, capta mais de memória que de 

pensamento e sente-se impotente diante de qualquer tentativa de emprego consciente do 

conhecimento assimilado. No fundo, esse método de ensino de conceitos é a falha principal do 

rejeitado método puramente escolástico de ensino, que substitui a apreensão do conhecimento 

vivo pela apreensão de esquemas verbais mortos e vazios. 

A análise das entrevistas e das construções textuais nos possibilitou identificar 

vários estágios da formação conceitual, os estudantes apresentaram concepções 

predominantemente ao nível de pensamento por complexo (por associação e pseudo-

conceito), mas quando expostos a uma situação de desequilíbrio, recorreram à 

agregação desorganizada, primeiro estágio de formação conceitual, estratégia comum 

quando se expõem  indivíduos a situações novas e inesperadas. Os estudantes não estão 

tão longe do que se espera para sua faixa etária, pois, dependendo dos estímulos 

direcionados, os adolescentes são capazes de realizar abstrações e formar conceitos 

(CAVALCANTI, 2005). 
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4. Considerações finais 

Abordar o conceito de saúde em sala de aula, como se pode perceber, não é uma 

tarefa fácil. Vários motivos podem servir de argumento para esta afirmação, porém dois 

chamam a nossa atenção. Primeiramente, devemos nos render à complexidade do 

conceito de saúde e suas peculiaridades, devido a sua relação direta com experiências 

individuais e historicamente construídas. Isso nos remete à segunda dificuldade, os 

conceitos possuem significados que espontâneamente são compartilhadas por 

determinados grupos, devido à sua funcionalidade. Sendo o conceito de saúde 

constantemente desafiado por experiências concretas e individuais, achar o caminho 

para seu compartilhamento é um desafio bastante complexo.   

Vigostsky, no entanto, nos dá pistas de como estabelecer estratégias funcionais 

para esta abordagem. Baseado na Teoria deste autor, apresentar definições não significa 

ensinar conceitos, as definições são expressões particulares dos conceitos 

(CAVALCANTI, 2005) e não o conceito propriamente dito. No processo de estímulo, a 

ampliação conceitual em sala de aula, as definições devem ser secundarizadas,  

priorizando-se a exposição e negociação de significados, valores, crenças, experiências, 

saberes e expectativas e os diferentes contextos vividos pelos estudantes. Todo processo 

de formação deve ser acompanhado e discutido, submetendo cada estudante a diferentes 

situações e investigando as diferentes perspectivas de cada uma deles.  

Percebemos neste trabalho a importância do estímulo para que os estudantes 

confiram significado sobre as coisas à que são expostos concretamente ou não, baseados 

em suas percepções, reflexões e vivências. Sendo papel do professor mediar este 

processo, aplicando técnicas que facilitem a negociação e apropriação de significados e 

re-significando suas próprias construções.  
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Conclusão 

 
 

O desenvolvimento deste trabalho está intensamente impregnado por 

ousadia. Quando decidimos enveredar pelo caminho da construção histórica 

da relação educação - saúde, não imaginávamos que iríamos nos deparar 

com tantas tensões. Três pontos em especial se estabeleceram como 

desafios a serem superados no processo de construção deste trabalho: a 

definição do campo de conhecimento em que iríamos nos estabelecer, os 

conflitos teóricos a respeito do que se compreende como conceito e a escolha 

do referencial teórico que nos auxiliaria a caracterizar as concepções 

apresentadas no ambiente escolar. 

Nossas revisões revelaram diferentes visões da relação educação - 

saúde. Educação em saúde, educação para a saúde, saúde em educação, 

educação em saúde, entre outras, não são apenas formas diferentes de 

denominar o mesmo campo, mas expressões diferentes são aplicadas a 

linhas específicas de investigações com estratégias e objetivos diferenciados.  

Vincular nossa pesquisa a um deles significaria compartilhar de suas bases 

epistemológicas e suas perspectivas. Nenhum deles nos pareceu adequar-se 

ao nosso perfil investigativo, assim, estabelecemos o termo educação e 

saúde, rompendo com a hierarquização da relação, principalmente por 

compreendermos educação e saúde como um processo contínuo de limites 

inexistentes, tendo em vista que a saúde é intrínseca ao ato de educar, em 

toda a sua plenitude. A mediação do processo de tomada de consciência do 

homem como um todo: corpo, mente, ambiente, sociedade e cultura, ou 
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seja, a compreensão da saúde no seu perfil mais amplo é inerente aos 

processos educacionais.  

A investigação das características do conceito de saúde nos 

permitiram enfatizar a importância da articulação entre ensino, história e 

filosofia para a instrução formal. Ficou evidente neste estudo que no caso 

específico da educação e saúde, o levantamento dos vários contextos 

histórico–culturais em que se estabeleceu este diálogo apontam para o 

rompimento com as visões que instituem ora uma relação hierárquica entre 

os dois campos, ora uma organização independente.  

A feliz escolha de Vygotsky como referencial teórico nos rendeu 

discussões frutíferas. Rompemos com a literatura que classifica este autor 

como exemplo de concepção rudimentar do conceito, demonstrando que as 

fases de desenvolvimento conceitual apresentadas por Vygotsky articulam-

se com as três mais importantes concepções conceituais (clássica, 

prototípica e teórica)  da ciência cognitiva.  

As dificuldades apresentadas pelos estudantes no processo de 

desenvolvimento do conceito de saúde revelam os conflitos gerados por um 

perfil de ensino de ciências naturais que reduz o tratamento do conceito de 

saúde à exploração da relação causa–conseqüência ou à exposição de 

definições prontas que inibem o processo de construção de significados. 

Os professores investigados apresentaram um conceito de saúde 

amplo e contextualizado, porém este resultado foi inibido pela falta de 

preparo generalizado dos docentes ao lidar com o conceito de saúde Uma 

das características mais evidentes do conceito de saúde é a sua forte ligação 

com o meio onde primariamente adquire significado, ainda que ingênuo, o 
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cotidiano. Os professores necessitam basear suas aulas em abordagens que 

façam do ambiente escolar um campo de amadurecimento do conceito de 

saúde, de forma que este assuma um perfil abrangente e dinâmico. 

Compreendemos que o processo de ensino-aprendizagem não se dá 

exclusivamente no ambiente escolar, porém, a escola exerce um papel único 

ao estimular a capacidade cognitiva dos estudantes e tornar possível o 

contato com o conhecimento construído pela nossa civilização. Sendo assim, 

cabe à escola estabelecer estratégias que possibilitem a construção de 

conhecimentos significativos para os estudantes.  

Mediar a formação do conceito de saúde está longe de informar a 

respeito de práticas preventivas ou formas de tratamento de enfermidades. 

A formação do conceito de saúde passa pela reflexão e criticidade.  A saúde 

pode servir de pano de fundo não apenas para a compreensão dos 

conhecimentos disciplinares, mas principalmente para o desenvolvimento 

da autonomia dos estudantes.    

 

 


